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RESUMO 

As pesquisas existentes acerca da dimensão temporal das emoções tendem a caracterizá-

las como sendo, em geral, de curta duração, mas podendo ser substancialmente mais 

duradouras quando são mais intensas, reestimuladas e/ou ruminadas, dependendo 

também de traços individuais, especialmente no caso da raiva (Verduyn, Delvaux, Van 

Coillie, Tuerlinckx & Van Mechelen, 2009; Potegal, 2010).  A raiva é considerada uma 

das emoções com maior potencial para “tomar conta” do psiquismo, seja por motivos 

neurofisiológicos, psicológicos ou socioculturais. Sua função evolucionária é a de levar 

o organismo a reagir a ameaças, motivo pelo qual ela também pode levar à agressão e 

até à violência (Potegal, 2010; Potegal & Novaco, 2010; Potegal e Stemmler, 2010). 

Isso legitima uma defesa legal baseada em intensa raiva em casos de crimes violentos, 

particularmente quando se caracteriza uma injusta provocação do autor por parte da 

vítima (Delmanto, 2010; Potegal, 2010). No Direito Brasileiro, contudo, presume-se que 

esse estado emocional é necessariamente efêmero, não durando mais do que poucos 

minutos (Novais, 2010), enquanto que nos EUA, Canadá e Reino Unido, reconhece-se a 

possibilidade de que possa durar muito mais, em consonância com as diversas pesquisas 

sobre as emoções como um todo e a raiva em particular(Potegal, 2010; Broussard, 

2012). O estudo aqui descrito buscou caracterizar a intensidade, duração, reativação e 

frequência da emoção da raiva entre adultos brasileiros nordestinos, bem como os seus 

eventuais condicionantes psicossociais, procurando esboçar um modelo científico da 

sua dinâmica e identificando as implicações para o instituto legal brasileiro da "violenta 

emoção" e seus análogos. Para tanto, forampesquisados 336 indivíduos adultos de 

demografia representativa da Região Metropolitana do Recife, aplicando-se 

instrumentos para medir sociodemografia, personalidade, regulação emocional, cultura 

da honra, Hiperculturae  experiências com a raiva. Os achados obtidos mostraram que: 

(a) aintensidade, reativação, duração e frequência da raiva caracterizam o seu 

mecanismo dinâmico e refletem a sua neurofisiologia; (b) a raiva da grande maioria dos 

respondentes parece durar muito mais do que alguns minutos; (c) o nível da raiva 

permanece intenso durante toda a sua duração; (d) os mecanismos psicológicos de 

controle emocional voluntário tem pouco efeito sobre a dinâmica da raiva; (e) as raivas 

inicialmente mais intensas sãomuito mais duradouras; (f) as raivas mais intensamente 

reativadas também demoram mais; (g) aqueles com raivas mais frequentes tem raiva de 

menor duração; e (h) a duração da raiva na amostra recifense mostrou-se mais 

duradoura do que uma de estudantes universitários belgas, mas mesmo esses tiveram 

mais da metade experimentando raivas durando 15 minutos ou mais(Verduyn, Delvaux, 
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Coillie, Tuerlinckx & Mechelen, 2009). Tais achados tendem a corroborar diversos 

estudos presentes na literatura acerca da dinâmica da raiva e dos elementos que 

influenciam em tal dinâmica, além de legitimar o seu uso como atenuante ou até 

excludente de culpabilidade, mas também apontam que, diferentemente do que ocorre 

no Direito Penal de outros países, o Direito Penal Brasileiro apresenta pressupostos 

irreais acerca da raiva, efetivamente obrigando o cidadão ao impossível. Ao final, são 

sugeridos estudos futuros acerca do tema abordado. 

Palavras-Chaves:Emoções, Raiva, Dinâmica, Violenta Emoção, Direito Penal. 
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ABSTRACT 

The existing research regarding the temporal dimension of emotions tends to 

characterize them as being, generally, of a short duration, but being able to last 

substantially more when they are more intense, re-stimulated, and/or ruminated, 

depending also on individual traits, especially in the case of anger (Verduyn, Delvaux, 

Van Coillie, Tuerlinckx & Van Mechelen, 2009; Potegal, 2010).  Anger is considered to 

be one of the emotions with the greatest potential for “taking over” the psyche, be it due 

to neurophysiological, psychological, or sociocultural reasons. Its evolutionary role is to 

drive the organism to react to threats, reason why it can also lead to aggression and even 

violence (Potegal, 2010; Potegal & Novaco, 2010; Potegal e Stemmler, 2010). This 

legitimates a legal defense based on intense anger in the case of violent crimes, 

particularly when there is the characterization of an unfair provocation of the author by 

the victim (Delmanto, 2010; Potegal, 2010). In Brazilian Law, however, it is presumed 

that such an emotional state is necessarily ephemeral, lasting no more than a few 

minutes (Novais, 2010), while in the USA, Canada and United Kingdom there is an 

acknowledgement of the possibility that it can last much more, in agreement with 

several investigations about emotions in general, and anger in particular (Potegal, 2010; 

Broussard, 2012). The study described here sought to characterize the intensity, 

duration, reactivation, and frequency of the emotion of anger among adults from the 

Brazilian Northeast, as well as their eventual psychosocial determinants, aiming to 

sketch a scientific model of its dynamics and identifying the implication for the 

Brazilian legal concept of “violent emotion” and its analogues. For that purpose, 336 

adult individuals with demographics representative of the Metropolitan region of Recife 

were investigated, with the application of instruments to measure sociodemographic 

variables, personality, emotional regulation, culture of honor, Hyperculture, and 

experiences with anger. The findings obtained showed that: (a) the intensity, 

reactivation, duration, and frequency of anger characterize its dynamic mechanism, and 

reflect its neurophysiology; (b) the anger of the vast majority of the respondents seems 

to last much more than a few minutes;  (c) the level of anger remains intense throughout 

its duration; (d) the psychological mechanisms of voluntary emotional control have little 

effect upon the dynamics of anger; (e) the angers that are initially more intense are 

much longer lasting; (f) the more intensely reactivated angers also last longer; (g) those 

more frequently angered are also those with shorter lasting angers; and (h) the duration 

of anger in the sample from Recife was longer than that of a sample of Belgian college 

students, but even those had more than half experiencing angers lasting 15 minutes or 
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more (Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx & Mechelen, 2009). Such findings tend to 

corroborate several studies present in the literature on the dynamics of anger and of the 

elements that influence that dynamics, besides legitimizing its use as a mitigating or 

even exculpatory circumstance, but also point out that, differently from what happens in 

the Criminal Law of other countries, Brazilian Criminal Law presents unreal 

assumptions regarding anger, effectively obliging citizens to do the impossible. In the 

end, suggestions are made as to future studies on the subject.  

Keywords: Emotions, Anger, Dynamics, Violent Emotion, Criminal Law. 
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 Embora não exista um consenso acerca de como se definir emoção, a maioria 

dos autores concordaria com a noção de que se trata de um fenômeno envolvendo 

componentes fisiológicos e mentais com a função de induzir respostas comportamentais 

a acontecimentos externos e tendo o papel de expressar estados interiores, relacionando-

se com as noções de sentimento, humores e afetos (Ekman, 1992; Damásio, 2003; Fox, 

2008). 

 O estudo da emoção, do sentimento, dos humores e dos afetos tem sido objeto de 

interesse dos filósofos e pensadores desde a antiguidade (Damásio, 2003; Suchy, 2011), 

mas foi somente a partir do final do Século XIX, com a publicação dos trabalhos de 

Charles Darwin acerca da expressão emocional em seres humanos e animais (Darwin, 

2007), além das obras de William James (James, 1884) e Carl Georg Lange (Cannon, 

1927) que o tema passou a ser objeto de estudo científico. 

 Apesar de mais de um século de história, o conhecimento na área de emoções 

ainda se encontra em estado embrionário. Na atualidade, coexistem diversos modelos e 

teorias acerca do funcionamento das emoções, sendo eles baseados em fisiologia, 

cognição e/ou mecanismos socioculturais (Lazarus, 1991; Ballone, 2004; Frijda, 2006), 

com múltiplas formas de classificação (Ortony e Turner, 1990).  

 A dinâmica das emoções, isto é, o seu comportamento em função do tempo, é 

um dos aspectos menos estudados dentro da temática mais geral do assunto. As 

pesquisas que existem sobre a questão tendem a caracterizá-las como sendo em geral de 

curta duração, mas podendo ser substancialmente mais duradouras quando são mais 

intensas, reestimuladas e/ou ruminadas, dependendo também de traços individuais 

(Sonnemans & Frijda, 1995; Schimmack, 2003; Verduyn, Delvaux, Van Coillie, 

Tuerlinckx & Van Mechelen, 2009), especialmente em se tratando da Raiva (Potegal, 

2010). 

 A Raiva é considerada uma das emoções com maior potencial para tomar conta 

do psiquismo, seja por motivos neurofisiológicos, psicológicos ou socioculturais. Sua 

função evolucionária é a de levar o organismo a reagir a ameaças, motivo pelo qual ela 

também pode levar à agressão e até ao crime (Potegal, 2010; Potegal & Novaco, 2010; 

Potegal e Stemmler, 2010). 

 Na maioria das sociedades reconhece-se o poder da Raiva de, sob certas 

condições, produzir um impulso involuntário ou irresistível capaz de "sequestrar" o 

discernimento, levando a uma agressão violenta que pode, inclusive, resultar em 
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homicídio. Isso legitima, quando determinadas condições são satisfeitas, uma defesa 

legal em casos de crimes violentos que seja baseada em intensa Raiva, particularmente 

quando se caracteriza uma injusta provocação ao autor por parte da vítima (Delmanto, 

2010; Potegal, 2010). No Direito Brasileiro, contudo, presume-se que esse estado 

emocional é necessariamente efêmero, não durando mais do que minutos em qualquer 

circunstância (Novais, 2010), enquanto que nos EUA, Canadá e Reino Unido, 

reconhece-se a possibilidade de que possa durar horas, dias, semanas ou mais (Potegal, 

2010), em consonância com as diversas pesquisas sobre as emoções como um todo e a 

raiva em particular (Sonnemans & Frijda, 1995; Schimmack, 2003; Verduyn, Delvaux, 

Van Coillie, Tuerlinckx & Van Mechelen, 2009; Potegal, 2010). 

 O presente trabalho almejou esboçar um esforço de pesquisa onde se pudesse 

observar o comportamento da raiva em função do tempo no contexto brasileiro, onde há 

uma escassez de tais estudos, com o objetivo de identificar se tal decurso ocorre 

invariavelmente em poucos minutos, como presume o Direito Brasileiro, ou se existem 

ocorrências em quantidade relevante onde a raiva perdura horas ou mais. Além disso, 

foram investigados mecanismos psicoculturais potencialmente intermediadores, tais 

como ruminação, regulação emocional, cultura da honra (Rodriquez Mosquera, Fischer, 

Manstead & Zaalber, 2008), Hipercultura (Souza, Silva, Silva, Roazzi e Carrilho, 2012) 

e personalidade (Gosling, Rentfrow & Swann Jr., 2003), com o intuito de se esboçar um 

modelo científico mais abrangente do fenômeno.  

 Espera-se que os achados produzidos possam contribuir para: (a) construir uma 

melhor compreensão e aplicação do conceito de "violenta emoção" no Direito Penal 

Brasileiro, (b) amenizar a grande escassez de pesquisas acerca da cronometria afetiva no 

mundo e, especialmente, no país e (c) permitir o desenvolvimento de modelos mais 

eficazes acerca da dinâmica da raiva. 
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2.1 – O Conceito de Emoção 

 A palavra "emoção" deriva do latim emovere, e que oe (variante de ex) significa 

“fora” e movere significa "movimento". O termo moderno emerge do francês émotion, 

datado de 1579, derivado de émouvoir ("excitar"). O seu significado está associado à 

experiência subjetiva envolvendo temperamento, personalidade e motivação (Merriam-

Webster, 2012; Oxford Dictionaries, 2012). 

 A partir de uma perspectiva científica, o psicólogo americano Paul Ekman 

aponta que, considerando-se as emoções como tendo origem biológica, sendo o 

resultado da evolução, tem-se que, por definição, elas são mecanismos que forneceram 

boas respostas a problemas de sobrevivência dos ancestrais da espécie humana (Ekman, 

1992). 

 Já o famoso neurocirurgião português Antônio Damásio estabelece uma visão 

mais abrangente ao definir que a emoção e as várias reações a ela relacionadas estão 

alinhadas com o corpo, enquanto os sentimentos estão alinhados com a mente 

(Damásio, 2005). 

 A psicóloga britânica Elaine Fox propõe que as emoções podem ser descritas 

como sendo respostas discretas e consistentes de um organismo a eventos internos ou 

externos que tenham significância particular para ele (Fox, 2008). Elas seriam breves 

em duração e consistiriam de um conjunto coordenado de respostas que podem incluir 

mecanismos verbais, fisiológicos, comportamentais e neurais. Contudo, elatambém 

chama a atenção para a necessidade de diferenciar o conceito de emoção de termos 

correlatos, tais como: 

 Sentimento: A representação subjetiva das emoções, algo privativo dos 

indivíduos que os experimentam; 

 Humor: Refere-se a estados afetivos difusos que geralmente duram mais do que 

as emoções e tendem a ser menos intensos do que elas; 

 Afeto: É um termo abrangente, usado para englobar os tópicos de emoção, 

sentimentos e humores juntos, embora seja comum usá-lo de forma 

intercambiável com "emoção". 

 Ao que se pode ver, não há um consenso universal acerca de como se definir 

emoção e conceitos associados, embora as diferentes visões possam gravitar ao redor de 
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certas ideias centrais, tais como, a existência de componentes fisiológicos e mentais, a 

função de induzir respostas comportamentais a acontecimentos externos e o papel de 

expressar estados interiores.  

 

2.2 - Um Breve Histórico do Estudo das Emoções no Ocidente 

 Desde a Grécia que se teoriza acerca das emoções. Filósofos como Platão e 

Aristóteles atribuíam a elas aspectos negativos e até maléficos, considerando que 

produziam efeitos imorais e diminuíam a razão. Hipócrates tornou popular a Teoria dos 

Quatro Humores, chamada também de Teoria Humoral Hipocrática, que era a base 

explicativa da saúde e da doença. Posteriormente, teorias mais sofisticadas surgiram de 

autores como René Descartes, Thomas de Aquino, Niccolo Maquiavelli, Baruch 

Spinoza e David Hume (Damásio, 2003; Suchy, 2011). 

 No século XVII, época de surgimento do método científico, a estreita ligação 

entre a emoção e a razão levou filósofos e pensadores a tecerem diversas concepções na 

tentativa de pontificar as origens e a importância das emoções no ser humano 

(Descartes, 2004; Spinoza, 1997).  

 René Descartes, em razão do dilema relacional do corpo com as emoções, 

preceitua a existência de duas diferentes substancias a separar corpo e mente: a da razão 

(res cogitans), que pensa, e a que pertence ao corpo (res extensa) relacionada às 

emoções, esta última qualificada como dúbia e inverossímil quanto aos conteúdos de 

verdade (Descartes, 2004).  

 Já Spinoza (1997) afirmava que as substancias pensante e extensa formavam 

uma coisa única,ambas de uma mesma natureza. Ele tratou o físico e o mental como 

mundos diferentes ou paralelos, sem sobreposiçãotampouco interação, porém, 

coexistindo em uma única substância. De certo modo ele propôs um determinismo ao 

considerar que todos os acontecimentos ocorriam por necessidade e não em função da 

teleologia, afirmando que liberdade seria a capacidade de aprender que se é 

determinado, compreendendo, assim, como e por que se age, determinando o 

comportamento. Spinoza não aceitava a afirmação que a razão podia dominar a emoção, 

pois, entendia ao contrário, defendendo que uma emoção só poderia ser ultrapassada por 

uma emoção maior.  
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 A discussão e o estudo científico acerca das emoções se intensificaram no final 

do século XIX com os estudos de Charles Darwin. Em seu livro "The Expression of the 

Emotions in Man and Animals", publicado em 1872, esse pensador busca corroborar a 

sua famosa teoria da evolução observando as reações faciais dos seres humanos e 

animais durante a expressão emocional, identificando semelhanças mais fortes entre 

espécies próximas e em menor grau entre espécies distantes. Ele também fez 

observações mundo afora constatando que até mesmo os indivíduos que nascem cegos 

possuem as mesmas expressões corporais e faciais das outras pessoas sem tal 

deficiência. Com base nesse tipo de evidência, ele propõe que a percepção de estados 

emocionais é uma adaptação evolucionária, com certas emoções sendo herdadas 

biologicamente por serem características de uma determinada espécie, motivo pelo qual 

seriam inerentes à cultura humana (Darwin, 2007). 

 O psicólogo norte-americano William James, em seu artigo intitulado "What is 

an emotion”, publicado em 1884, contrariando o pensamento até então dominante, 

concebeu que as experiências emocionais ocorriam em razão de alterações corporais e 

não ao contrário, chegando a afirmar que “temos medo porque fugimos, ficamos com 

raiva porque agredimos”. Dessa forma, ele delineou uma concepção fisiológica da 

emoção apoiada na relação corpo-mente, subvertendo a ordem da lógica e do senso 

comum de acontecimentos, até então apregoada por psicólogos e filósofos daquela 

época (James, 1884). 

 Em seu livro "On Emotions: A Psycho-Physiological Study", publicado em 1885, 

o médico dinamarquês Carl Georg Lange vai na mesma direção que William James ao 

propor que as emoções são desenvolvidas em função de reações fisiológicas a 

estímulos, sendo claramente provenientes de alterações corporais. Segundo ele, somente 

após essa primeira reação física ao estimulo é que surge a emoção.  Em virtude da 

similaridade da teoria de Carl Lange com a teoria de William James, que fora publicada 

um ano antes de forma independente e versando sobre o mesmo tema, surgea teoria 

conhecida como “Teoria de James-Lange” (Cannon, 1927; Gutman, 2004). 

 A partir do advento da Teoria de James-Lange, entre o final do século XIX e o 

início do século XX começaram a surgir teorias neuropsicológicas das emoções que 

afirmavam que o sistema nervoso central proporcionava tanto experiência subjetiva 

quanto reações fisiológicas e comportamentais (Bard, 1928; Cannon, 1927). 

Inaugurava-se, portanto, a era do estudo científico das emoções, a partir da qual 

surgiram diversas abordagens. 
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2.3 - Teorias e Abordagens das Emoções 

2.3.1 - Teorias Somáticas  

 As teorias somáticas da emoção, que tem William James e logo depois Carl 

Georg Lange como os seus primeiros autores, foram relativamente “esquecidas” na 

maior parte do século XX, mas, em tempos recentes, ganharam notoriedade graças aos 

trabalhos de neurocientistas como António Damásio, John Cacioppo, Joseph E. LeDoux 

e Robert Zajonc, os quais mapearam importantes componentes neurológicos atuando na 

emoção. Teorias deste tipo partem do princípio de que as respostas corporais são mais 

relevantes que julgamentos mentais no fenômeno da emoção (Cacioppo, 1998; LeDoux, 

1996, 2003). 

 A teoria Cannon-Bard, desenvolvida pelos fisiologistas americanos Walter 

Bradford Cannon e Phillip Bard, diz que as expressões emocionais são resultados de 

estruturas hipotalâmicas e que os sentimentos emocionais seriam resultantes do tálamo 

dorsal. Segundo este modelo, as alterações fisiológicas e a sensação subjetiva de uma 

emoção responderiam a um determinado evento de forma separada e independente, ou 

seja, um acontecimento que leva à emoção, desencadeia ao mesmo tempo uma resposta 

fisiológica e uma experiência consciente de uma emoção (Dalgleish, 2004; Bard, 1928). 

 A teoria de dois fatores de Stanley Schacter, contudo, mostra um limite para o 

papel do corpo nas emoções. Ela foi desenvolvida a partir de estudos do médico 

espanhol Gregório Marañón, o qual aplicava injeção de adrenalina em seus pacientes e 

avaliava os impactos emocionais disso através de um questionário. Foi constatado que, 

nesse experimento, os pacientes só interpretavam a excitação fisiológica como uma 

experiência emocional quando recebiam um estimulo concretodo tipo que comumente 

se espera que desencadeie uma emoção. A partir dessa constatação de Marañhón, 

Schacter e seu aluno Jerome Cantor fizeram o seu próprio experimento baseado em 

experiência com encenação teatral e com a aplicação de injeção de adrenalina e placebo 

nos participantes, com um ator introduzido no grupo, ora simulando raiva, ora alegria. 

Os resultados demonstraram que os indivíduos tinham reações emocionais diferentes, 

graças ao ator, não obstante serem induzidos ao mesmo estado fisiológico com uma 
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injeção de adrenalina e placebo, de modo que se concluiu que o estado fisiológico por si 

só não era explicaçãosuficiente para as emoções (Schacter, Gilbert& Wegner, 2011). 

 

2.3.2 - Teorias Cognitivas 

 As teorias cognitivas que tratam da emoção argumentam que a cognição, por 

meio de pensamentos, avaliações e julgamentos, é necessária para que ocorra uma 

emoção.  

 Entre os proponentes mais enfáticos da visão cognitivista, tem-se Robert 

Solomon, segundo o qual as emoções, assim como as crenças, seriam susceptíveis a 

avaliação e revisão racionais, representando essencialmente um julgamento (Solomon, 

1993). Seguindo a mesma linha, Nico Frijda apresenta uma teoria segundo a qual o 

processo de juízo ou avaliação leva a tendências de ação por meio da emoção (Frijda, 

2006).  A partir dos seus estudos, George Mandler abraça a visão cognitivista, mas adota 

um ponto de vista mais abrangente, segundo o qual,a emoção sofre influência da 

cognição, da consciência e do sistema nervoso autônomo (Mandler, 1975, 1984).  

 No final dos anos 80 começou a ser sugerido que as emoções proporcionam  

mudanças heurísticas, alterando o afeto, julgamento e a avaliação, sendo 

frequentemente utilizadas como vias que processam informações que influenciam o 

comportamento. (Chaiken, Liberman, & Eagly, 1989). 

 Nos anos 90 Joseph Forgas desenvolveu o Modelo de Infusão de Afeto (Affect 

Infusion Model), conhecido pela sigla AIM, que busca explicar como a capacidade de 

processar informações é afetada pelo humor. Segundo essa teoria, o afeto (humor e 

emoção) exerce grande influência tanto no processamento de informações quanto nas 

respostas comportamentais, isto é, os efeitos de humor são propensos a serem agravados 

em situações complexas que exijam processos cognitivos mais substanciais. Tal 

processo estabeleceria o grau em que o humor afeta nosso julgamento (Forgas, 1995). 

 Richard Lazarus leva a noção da relação entre emoção e pensamento a um novo 

patamar ao propor que as emoções possuem uma intencionalidade em termos de 

cognição, de modo que a atividade cognitiva na interpretação de uma circunstância 

emocional pode ser consciente ou inconsciente, podendo ou não tomar a forma de 

processamento conceitual. O ponto central dessa teoria é a "avaliação", pois, antes de 

ocorrer a emoção, os indivíduos, na maioria das vezes, automaticamente fazem uma 



27 
 

 
 

avaliação do que está ocorrendo e o que tal acontecimento representa para eles ou para 

àqueles com quem se preocupam. Visto por esse prisma, a emoção passa a ser não 

apenas racional, mas também um importante componente de sobrevivência (Lazarus, 

1991). 

 Lazarus (1991) afirma que a emoção é basicamente um distúrbio que acontece 

na seguinte sequência:  

1. Avaliação Cognitiva: O indivíduo avalia o evento cognitivamente, em busca de 

sinais que a emoção possa emitir;  

2. Alterações Fisiológicas: A reação cognitiva começa por alterações biológicas, 

tais como o aumento da frequência cardíaca ou da resposta adrenal pituitária; 

3. Ação: O indivíduo sente a emoção e escolhe como reagir.  

 Na sua teoria, Lazarus afirma que a intensidade e a qualidade das emoções são 

controladas por processos cognitivos que sublinham estratégias de sobrevivência que 

formam a reação emocional, alterando a relação entre a pessoa e o ambiente.  

 

2.3.3 - Teorias da Percepção das Emoções 

 As teorias da percepção das emoções resultam do somatório das modernas 

teorias somáticas e cognitivas sobre as emoções. 

 Goldie (2007) propõea necessidade de uma percepção ou múltiplas percepções 

para a identificação de uma emoção. Talvisãoestabelece ainda que as emoções 

requeremsensações e respostas corporais, como no caso da Teoria de James-Lange, bem 

como possuem significado dado sempre em relação a um objeto ou pessoa, como nas 

teorias cognitivas.  

 Prinz (2003) sugereque uma experiência emocional é, na realidade, uma 

mudança corporal que indica a existência de situação nociva ao redor do indivíduo e 

contra a qual o mesmo deve se precaver. Ele explica que um estímulo que 

potencialmente prejudica o bem-estar de uma pessoa a faz experimentar um conjunto de 

alterações corporais que simbolizam perdas, perigos, tristezas, ultrajes sendo tais 

mudanças corporais adaptadas às circunstâncias e aprendidas através de associações a 

determinados fatos acontecidos no passado. Desse modo, o componente biológico limita 

o conjunto de sentimentos às clássicas categorias emocionais que desempenham 
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funções relacionadas a objetos e à realidade ambiental. Esses sentimentos são 

percebidos pelo sujeito, contudo, raramente chegam a fazer parte do plano imediato da 

consciência fenomenal e só despertam a atenção quando o sentimento torna-se uma 

emoção real. 

 

2.3.4 - Teoria de Eventos Afetivos 

 Embasada no modelo Big Five de traços de personalidade (Costa & McCrae, 

1992), a Teoria de Eventos Afetivos (Affective Events Theory), conhecida pela sigla 

AET, foi desenvolvida pelos psicólogos Howard Weiss e Cropanzano Russell para 

explicar os relacionamentos interpessoais nas organizações e os seus impactos. Trata-se 

de um referencial segundo o qual o humor e as emoções influenciadas e causadas por 

eventos atuam nas atitudes e nos comportamentos afetivos de trabalho, produzindo 

efeitos concretos sobre o desempenho e satisfação profissionais. O ponto chave dessa 

perspectiva é uma descrição de como a ação dos elementos afetivos sobre os 

comportamentos e atitudes do indivíduo se dá de forma diferenciada segundo as 

dimensões de conscienciosidade, agradabilidade, neuroticismo, abertura e extroversão 

(Thompson, 2012; Fuller, Stanton, Fisher, Spitzmüller & Russell, 2003; Beal & Beal, 

2005). 

 

2.3.5 - Perspectiva Situada na Emoção 

 A Perspectiva Situada na Emoção é uma teoria concebida por Paul Griffiths e 

Andrea Scarantino, (2009)que ressalta a importância dos fatores externos para o 

desenvolvimento e comunicação da emoção. Dentro desse modelo, o pensamento 

conceitual não é um segmento intrínseco da emoção, já que,esta última é vista como 

sendo uma forma dirigida em relaçãoao meio ambiente. Em outras palavras, afirma-se 

que as emoções são estados biológicos básicos, prescindíveis de processo cognitivo. 

Isso contradiz frontalmente as teorias cognitivas que definem a emoção como um 

julgamento composto de conteúdo que avalia o estímulo, bem como a proposição dessas 

teorias de que os estados físicos isoladamente são incapazes de gerar uma emoção 

(Solomon, 2003; Griffiths, 1998 ). 
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2.3.6 – Sociologia das Emoções 

 Kemper (1978) propõe que, não obstante a importância do comportamento 

individual, as emoções tem um papel fundamental voltado para a manutenção e 

mudança de atitudes de uma sociedade. Partindo da identificação do status e do poder 

como sendo as duas dimensões relacionais mais importantes na interação social entre as 

pessoas, ele sugere que as emoções seriam eventos interpessoais que surgem em tais 

relações, mantendo ou modificando-as ente os indivíduos. Dentro desse modelo, as 

alterações para maior ou menor grau do status ou poder do indivíduo ou do outro, 

tendem a acarretar emoções específicas. 

 Variantes dessa vertente envolvem interpretar as emoções enquanto formas de 

comunicação de sentimentos (Lucerne, 2001), ativação negativa (Scheff, 1991) ou 

positiva dos demais, ou ainda a noção das emoções enquanto mecanismos que levam os 

indivíduos a produzirem manifestações comportamentais aceitáveis pelos padrões 

ideológicos e culturais prevalentes (Hochschild, 1983). 

 

2.3.7 - Componentes Neurobiológicos das Emoções 

O Renascimento da Neurofisiologia 

 As investigações neurofisiológicas dos circuitos cerebrais que abrangem a 

emoção, iniciadas no Século passado, foram retomadas no Século presente face ao 

grande interesse científico pelos processos cognitivos quanto aos meios aquisitivos de 

conhecimentos integrados aos mecanismos inseridos na atenção, percepção, raciocínio e 

memória. Com o advento de novas tecnologias utilizadas pela medicina e do saber 

científico, foram alargados os estudos e as pesquisas do lobo límbico, que é o guardião 

dos componentes neurais mais importantes da emoção, que são: a amígdala, o 

hipocampo, o tálamo, o hipotálamo, o giro cingulado, o tronco cerebral, a área 

tegmental ventral, o septo e a área pré-frontal. Do sistema límbico, o hipotálamo, que é 

o ativador ou o inibidor das estruturas orgânicas, bem como, de vários órgãos internos, é 

considerado como sendo a base das emoções por encadear as várias atividades 

neurovegetativas que regulam o sistema nervoso autônomo simpático e o 

parassimpático (Ballone, 2004). 

 Os resultados provenientes de vários estudos neurocientíficos, indicam a 

existência de uma larga integração entre os processos homeostáticos, cognitivos e 
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emocionais, sendo claro que a emoção vincula-se a circuitos cerebrais próprios, assim 

como a percepção e a ação. Outrossim, as emoções normalmente se fazem acompanhar 

de respostas autônomas, endócrinas e motoras subordinadas às zonas subcorticais do 

Sistema Nervoso (Ballone, 2004).  

 

 

 

Córtex Pré-Frontal  

 Segundo Kringelbach, O'Doherty e Rolls (2003), existe evidência suficiente para 

se acreditar que o córtex pré-frontal esquerdo seria ativado por estímulos que geram a 

abordagem positiva. Assim, dado queum estímulo atrativo pode ativar seletivamente 

uma determinada região do cérebro, é logico que a ativação seletiva dessa região deve 

fazer com que um certo estímulo visual seja julgado de modo mais positivo do que 

quando não se faz tal ativação ou quando se promove a sua inibição. Tal mecanismo é 

apontado como estando subjacente ao funcionamento nas emoções. Sabe-se que o 

córtex pré-frontal é o planejador e o realizador das ações motoras complexas e que o 

hemisfério esquerdo interage mais com a cognição e a consciência, que o hemisfério 

direito. 

 

Emoção Homeostática Primordial 

 Craig(2003) e Denton (2006), numa concepção neurológica, definem a luxuria, a 

raiva e o medo como Emoções Clássicas, afirmando que elas são sentimentos motivados 

pelo indivíduo que seriam evocadas por um estímulo ambiental, tal como o sexo, a luta 

e a fuga. As Emoções Homeostáticas Humanas, como a sede, fome, sono, o sentir do 

frio ou calor e o ar, dentre outras, seriam sentimentos evocados por órgãos internos do 

corpo regulando o comportamento do individuo. 

 Denton(2006) concede a existência de dois componentes daquilo que chama de 

uma Emoção Primordial, sendo eles sensações específicas. A primeira é de natureza 

fisiológica, a qual, quando severa, torna-se imperiosa. A segunda é a gratificação 

advinda da saciedade. Trata-se de emoções que tem papel homeostático, consistindo de 

sinais produzidos pelo corpo que são comunicados via interoceptores ao sistema 
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nervoso central. A existência de um desequilíbrio faz surgir o sentimento que motiva o 

comportamento,cujaa missão é a de reestabelecer o equilíbrio. 

 

2.3.8–O Modelo dos Processos Componentes 

 Scherer (2005) propõe um modelo da emoção a partir do processamento de 

cinco componentes cruciais, os quais precisam ser coordenados e sincronizados durante 

um curto intervalo de tempo para que haja a experiência da emoção. Tais componentes 

seriam: 

 Avaliação Cognitiva: Aferição e julgamento de eventos e objetos; 

 Sintomas Corpóreos: O elemento fisiológico da experiência emocional; 

 Tendências de Ação: O elemento motivacional para a preparação e 

direcionamento de respostas motoras; 

 Expressão: Aspectos faciais e vocais que quase sempre acompanham um estado 

emocional e que comunicam reação e/ou intenção; 

 Sentimentos: A experiência subjetiva do estado emocional uma vez que ele 

ocorra. 

 A inclusão do componente cognitivo contradiz os teóricos que presumem serem 

emoção e cognição sistemas distintos (ainda que se suponha que eles sejam capazes de 

interação), mas tem a virtude de fornecer uma descrição bastante convincente dos 

fenômenos envolvidos num episódio emocional. 

 

2.4 - Classificações das Emoções 

 Usando um raciocínio essencialmente filosófico, Hipócrates, afirmava que os 

temperamentos básicos: colérico, melancólico, sanguíneo e fleumático, corresponderiam 

aos quatro elementos naturais (fogo, terra, ar e água) e a quatro emoções fundamentais 

(raiva, tristeza, alegria e medo). Segundo ele, sob a influência dos elementos naturais, 

predomina certaemoção ou estado de espírito (Cobas, 1989). 

 A partir do surgimento do estudo científico do ser humano, diversas 

classificações das emoções foram propostas.  
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 Ekman (1982) identifica um conjunto de seis emoções que parecem ser 

universais no que concerne à sua expressão e interpretação facial, motivo pelo qual ele 

as considera como sendo “básicas”, isto é, culturalmente inatas a todos os seres 

humanos. Elas seriam: Raiva, Tristeza, Medo, Alegria, Nojo e Surpresa. Mais tarde, ele 

incluiu nessa lista outras emoções positivas e negativas que não foram baseadas em 

expressão via músculos faciais, sendo elas: Diversão, Desprezo, Contentamento, 

Constrangimento, Excitação, Culpa, Orgulho na Realização, Alívio, Satisfação, Prazer 

Sensorial e Vergonha (Ekman, 1992, 1999).   

 Robert Plutchick concorda com as ideias fundamentais de Paul Ekman acerca da 

base biológica das emoções, mas propôs uma classificação própria baseada numa "roda" 

onde oito emoções primárias são agrupadas em função de sua base positiva ou negativa 

(alegria versus tristeza, confiança versus desconfiança, etc.), podendo também se 

combinar para formarem emoções complexas (Plutchick, 2002). O Diagrama 1 ilustra o 

processo. 

 

Diagrama 1: A roda das emoções de Plutchick (Plutchick, 2002). 

 Plutchick considera que, de modo análogo ao modo como as cores básicas 

podem se reunir para formar todas as demais cores, as emoções básicas podem ser 

combinadas para produzir as mais complexas. Também como ocorre nas cores, pode-se 

ter emoções de matiz mais intenso ou suave. Tudo isso é representado no diagrama 

apresentado na Diagrama 1. 
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 Lazarus (1991) define as emoções em razão de "temas centrais", que são os 

resumos relacionais intuitivos nelas envolvidos, colaborando para definir tanto a função 

da emoção quanto as condições que a elicitam. Em tais temas se incluem:  

 Raiva: quando se é atingido por uma grave ofensa;  

 Medo: diante de um iminente perigo, concreto e fisicamente esmagador; 

 Tristeza: tendo experimentado uma perda irreparável; 

 Nojo: sendo ou tendendo a ser muito próximo a um objeto ou ideia indigesta;  

 Felicidade: quando se está alcançando um razoável progresso para a realização 

de um objetivo. 

 Damásio (2000) distingue entre emoções primárias, as quais seriam inatas, 

evolutivas e partilhadas universalmente por seres humanos e animais, não dependendo 

de aprendizagem, e emoções secundárias ou sociais, resultantes diretamente da 

aprendizagem. Na primeira categoria, tem-se Raiva, Alegria, Tristeza, Surpresa e Nojo, 

as quais não estão relacionadas à série de comportamentos emocionais observados nos 

seres humanos, uma vez que, em grande parte do tempo, não se vivencia os sentimentos 

atrelados a elas (nesse sentido, os “sentimentos de fundo” como, Bem-Estar, Mal-Estar, 

Calma, Tensão, Entusiasmo, Desanimo e Irritação influem mais). Na segunda, os 

exemplos incluem Ciúme, Embaraço, Orgulho e Culpa.    

 Parrot (2001) faz uso de uma estrutura em árvore para definir três níveis de 

classificação de emoções, conforme apontado na Tabela 1. Trata-se talvez da mais 

ampla e minuciosa classificação, contendo mais de 100 emoções divididas em três 

níveis. 

Ortony e Turner (1990) questionam os esquemas de classificação das emoções, 

em particular o conceito de "emoção básica" ao compilarem um total de 14 listas de tais 

emoções a partir dos trabalhos disponíveis na literatura (Tabela 2). 

A partir do trabalho de Ortony e Turner, percebe-se claramente a existência de 

uma falta de consenso entre os diferentes autores quanto ao conceito do que é uma 

emoção básica e quais as emoções que recaem nessa categoria. Apenas a Raiva e o 

Medo foram citados pela maioria dos autores pesquisados por eles (respectivamente, 11 

e 9 dos 14 teóricos). Metade (sete dos 14 teóricos) incluíram Alegria e Tristeza. Todas 

as demais emoções foram citadas por somente cinco ou menos das 14 classificações 

consideradas. 
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2.5 – A Duração das Emoções 

 Considerando a importância das emoções na espécie humana, é mais do que 

relevante conhecer como elas se comportam ao longo do tempo e quais os elementos 

que afetam esse decurso. Apesar disso, a pesquisa acerca da dimensão temporal das 

emoções, denominado "cronometria afetiva" (Davidson, 1998), é um tema ainda 

relativamente pouco estudado (Verduyn, Delvaux, Van Coillie, Tuerlinckx & Van 

Mechelen, 2009).  

Segundo Verduyn, Delvaux, Van Coillie, Tuerlinckx e Van Mechelen (2009), as 

investigações acerca da cronometria afetiva tem como objetivo maior a previsão da 

variabilidade na duração das emoções de um caso para o outro considerando-se: 

Tabela 1: Classificação das emoções segundo Parrot (2001). 

Primárias Secundárias Terciárias 

Love 

Affection 
Adoration, affection, love, fondness, liking, attraction, 

caring, tenderness, compassion, sentimentality 

Lust Arousal, desire, lust, passion, infatuation 

Longing Longing 

Joy 

Cheerfulness 

Amusement, bliss, cheerfulness, gaiety, glee, jolliness, 

joviality, joy, delight, enjoyment, gladness, happiness, 

jubilation, elation, satisfaction, ecstasy, euphoria 

Zest Enthusiasm, zeal, zest, excitement, thrill, exhilaration 

Contentment Contentment, pleasure 

Pride Pride, triumph 

Optimism Eagerness, hope, optimism 

Enthrallment Enthrallment, rapture 

Relief Relief 

Surprise Surprise Amazement, surprise, astonishment 

Anger 

Irritation 
Aggravation, irritation, agitation, annoyance, 

grouchiness, grumpiness 

Exasperation Exasperation, frustration 

Rage 

Anger, rage, outrage, fury, wrath, hostility, ferocity, 

bitterness, hate, loathing, scorn, spite, vengefulness, 

dislike, resentment 

Disgust Disgust, revulsion, contempt 

Envy Envy, jealousy 

Torment Torment 

Sadness Suffering Agony, suffering, hurt, anguish 
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Sadness 

Depression, despair, hopelessness, gloom, glumness, 

sadness, unhappiness, grief, sorrow, woe, misery, 

melancholy 

Disappointment Dismay, disappointment, displeasure 

Shame Guilt, shame, regret, remorse 

Neglect 

Alienation, isolation, neglect, loneliness, rejection, 

homesickness, defeat, dejection, insecurity, 

embarrassment, humiliation, insult 

Sympathy Pity, sympathy 

Fear 

Horror 
Alarm, shock, fear, fright, horror, terror, panic, hysteria, 

mortification 

Nervousness 
Anxiety, nervousness, tenseness, uneasiness, 

apprehension, worry, distress, dread 

 

 

 

 Tabela 2: As emoções básicas segundo diversos autores (Ortony & Tirner, 

1990). 

Teórico  Emoções básicas  

Plutchik  
Aceitação, raiva, ansiedade, desgosto, alegria, medo, 

tristeza, surpresa,  

Arnold  
Raiva, aversão, coragem, tristeza, desejo, desespero, 

medo, ódio, esperança, amor, tristeza  

Ekman, Friesen, e Ellsworth  Raiva, nojo, medo, alegria, tristeza, surpresa,  

Frijda  Desejo, felicidade, interesse, surpresa, espanto, tristeza  

Cinza  Raiva e terror, ansiedade, alegria,  

Izard  
A raiva, desprezo, repulsa, angústia, medo, culpa, 

interesse, alegria, surpresa vergonha,  

Tiago  Medo, dor, amor, raiva  

McDougall  
Raiva, nojo, alegria, medo, sujeição, concurso de 

emoção, admiração  

Mowrer  Dor, prazer  

Oatley e Johnson-Laird  Raiva, nojo, ansiedade, felicidade, tristeza  

Panksepp  Expectativa, medo, raiva, pânico,  

Tomkins  
A raiva, o interesse, o desprezo, repulsa, angústia, 

medo, alegria, vergonha surpresa,  

Watson  Medo, amor, raiva  

Weiner e Graham  Alegria, tristeza  

 

 A emoção em si em relação às demais (i.e., verificando quais emoções tendem a 

ser mais curtas ou mais duradouras); 
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 Os traços psicológicos individuais que levam alguém a experimentar a maior ou 

menor duração de uma dada emoção; 

 Os elementos situacionais e contextuais que ativam e influenciam a experiência 

emocional. 

 Os raros estudos que existem sobre o assunto em questão abrangem um punhado 

de elementos específicos. Schimmack (2003) avaliou os impactos dos traços de 

personalidade sobre os afetos negativos, descobrindo que estes últimos se correlacionam 

positivamente com o neuroticismo e negativamente com a extroversão. Sbarra (2006) 

encontrou que, no contexto dos rompimentos românticos, o maior apego ansioso 

mostrou-se associado a episódios mais longos de tristeza, enquanto que o apego seguro 

mostrou-se ligado a uma menor duração da raiva. Sonnemans e Frijda (1995) relatam 

que a maior importância atribuída ao episódio emocional desencadeador da emoção 

tende a aumentar a duração da experiência emocional. Já Sbarra e Emery (2005) 

constataram que a frequência de contatos com um ex-parceiro romântico após a 

dissolução do relacionamento tendia a diminuir a velocidade de declínio tanto do amor 

quanto da tristeza.  

 Verduyn, Delvaux, Van Coillie, Tuerlinckx e Van Mechelen (2009) estudaram a 

duração de cinco emoções (Raiva, Medo, Alegria, Tristeza e Gratidão) a partir do uso 

de diários onde os participantes registravam o início e fim dos seus episódios 

emocionais em dois estudos separados. Os seus resultados sugerem que, embora 

existam diferenças entre as emoções específicas, todas desapareciam em mais de 90% 

dos casos depois de uma hora após o evento desencadeador, embora houvessem indícios 

de que esse tempo pudesse aumentar em função da intensidade, da repetição da 

exposição ao elemento desencadeador e de mecanismos de ruminação. Deve ser 

observado, porém, que a aferição da duração dos episódios pode ter sofrido um viés de 

subestimação em função do uso de uma escala ordinal de oito níveis dividida em 

intervalos de 15 minutos, sendo o último "duas horas ou mais". 

 Em suma, parece que os estudos na cronometria afetiva parecem se encontrar 

ainda na sua infância, com as primeiras evidências sugerindo a existência de uma 

tendência geral para a duração curta das emoções, mas havendo mecanismos através dos 

quais esse tempo pode ser aumentado, particularmente a intensidade da emoção, a 

reexposição a estímulos desencadeadores e mecanismos de ruminação. 
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2.6 - A Raiva 

2.6.1 – Histórico dos Estudos da Raiva 

 Já no século 4ac, se conhecia a teoria humoral, chamada teoria dos quatro 

humores que associa os efeitos dos estados humorais do corpo aos quatro 

temperamentos das pessoas, sendo a bile em excesso responsável pela expressão da 

raiva e o comportamento colérico.  

Os antigos filósofos gregos tinham uma concepção hostil da raiva, acreditavam 

eles que a raiva era uma espécie de loucura sem nenhuma utilidade. Sêneca arguia que a 

raiva era inútil até para a guerra e que era um erro ficar com raiva em competições 

esportivas. Aristóteles pregava que a raiva tinha valor porque era capaz de evitar as 

injustiças e considerava a insensibilidade o seu oposto. Os filósofos da antiguidade, 

pouco se referiam à raiva da mulher, pois acreditavam que devido a sua submissão ao 

homem, elas não possuíam raiva.  

Sêneca e Galeno, propõem que a raiva pode ser controlada utilizando o método 

de lembrar os episódios de raiva repetidas vezes; para deixar de ser bravo, deve-se 

evitar pessoas que provocam raiva, e por último, que para tratar a raiva nos outros, 

deve-se saciar a fome e a sede dos outros; aconselhava ainda, o auto questionamento 

diário como forma de evitar o mau hábito da raiva. (Kemp; Strongman, 1995). 

 Outros predicados foram atribuídos sem grandes contribuições para a 

conceituação da raiva por filósofos da Idade Média e do período do Império Romano, 

dentre eles, Roger Bacon, Ibn Sina, Thomaz de Aquino, que afirmavam em 

concordância com os filósofos da antiguidade, que os animais não possuíam raiva, 

sendo a raiva animal apenas demonstração dos três poderes que possuem, Apetite, 

Impulso e Vontade, sendo a vontade condicionada pela raiva e o apetite. Quanto aos 

humanos, os filósofos acreditavam que o intelecto era o guia da vontade. Sêneca 

atribuía temperamento quente às pessoas de rosto e cabelos vermelhos, com isso, 

difundiu entre os filósofos a crença que o excesso de bile amarela ou cólera era a causa 

da raiva, ou temperamento colérico. 

Aristóteles e Thomaz de Aquino, sentiram que a Raiva ou Ira, era uma reação 

natural de autodefesa da pessoa quando injustiçada.  Aquino concordava acrescentando 

que a raiva justificada não era pecado, bem como, o irritado com causa não poderia ser 
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incomodado; adiantando que, estar com raiva, nem sempre é um mal, uma vez que a 

raiva tem seus benefícios e utilidades, sem ela o ensino seria inútil, os julgamentos 

seriam instáveis e crimes não aconteceriam. 

 Na antiguidade, a ira era considerada pecaminosa em razão dos problemas 

sociais e homicídios que causava, pois ignorava os presentes, contradizia os ausentes, 

insultava e respondia com dureza os insultos recebidos. No século XII, os autores 

medievais concordaram que a conceituação de ira foi importante para a definição de 

gênero e poder e que as diferenças entre homens e mulheres foram estabelecidas em 

aparência, forma e disposição e que o equilíbrio das quatro qualidades fundamentais, 

calor, frio, umidade e secura determinava a compleição do indivíduo ou de grupos de 

pessoas.  

Tanto Hipócrates, quanto Aristóteles e Galeno, concordavam que em termos 

biológicos e diferença sexual, o calor era a qualidade mais importante. Pregavam ainda, 

que as pessoas quentes e secas eram regidas por calor e secura, logo, por analogia aos 

quatro elementos e os quatro humores, àquelas pessoas eram mais ativas, dominantes e 

agressivas, dado ao comportamento colérico, do que as pessoas fleumáticas, regidas por 

frio e umidade, essas seriam mais passivas e submissas; embora podendo haver variação 

individual de traços; os homens mais que as mulheres se adequavam mais nessas 

características. 

 Os estudiosos da idade média, afirmavam que as fêmeas tendiam ao 

comportamento fleumático por serem mais passivas e sedentárias do os homens; 

entretanto, Hildegard de Bingen, acreditava que coletivamente as mulheres podiam ser 

fleumáticas, mas, que em dadas circunstâncias, individualmente a mulher poderia adotar 

um comportamento colérico, desse modo, possuíam raiva. 

A raiva (e outras emoções) era mais abertamente exibida na sociedade ocidental 

de antes do Século XIX, além de gerar menor preocupação e inibição social do que 

atualmente. Haviam discussões acirradas nas ruas, apelidos pejorativos e maldições 

tradicionais nas regiões agrícolas, tudo isso com pouca expectativa de que a raiva fosse 

ou devesse ser moderada (Potegal e Stemmler, 2010). 

 

2.6.2 – Conceituação e Classificação 
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A raiva éuma emoção que se caracteriza por um antagonismoem relação a 

alguémoualgo, relacionada com a interepretação psicológica quando aflora o sentimento 

de ter sido ofendido, injustiçado ou rejeitado, conduzindo a pessoa a uma reação áspera 

e por vezes violenta.  Para Videbeck (2006), A raiva é uma emoção normal que quando 

desencadeada preoduz uma reposta emocional à provocação sofrida, dessa forma, 

justificando ser uma emoção primária e funcionalmente necessária para a sobrevivência 

da espécie; daí, ser inerente a todos os seres humanos.  

 A irritação e a raiva utilizam idênticos processos do sistema nervoso (Hall, 

2008). Esse mesmo autor afirma que a raiva é despertada na idade de dezoito meses a 

três anos de idade, quando a criança começa a desenvolver o pensamento e a identificar 

as diferenças das pessoas que o cerca. Para ela, a raiva é uma espécie de linguagem pré-

verbal, um mecanismo psicológico originado na primeira infância como uma resposta a 

uma situação traumática, é um pedido de ajuda quando ela sente ameaçada sua 

sobrevivência, em uma situação opressiva as emoções são ativadas e não podendo 

controla-las a criança demonstra raiva para que tenha suas necessidades atendidas. 

Sendo considerada por muitos teóricos da psicologia como sendo uma resposta 

psicofisiológica quando o indivíduo não consegue a satisfação de um desejo, ou quando 

percebe comportamento hostil no outro, a raiva pode causar uma curta ou longa irritação 

e quando desencadeada por uma irritação prolongada, pode ser explosiva e transformar-

se em ódio (Hall, 2008). 

 Esse mesmo autor, categoriza a raiva de três formas:  

 Raiva “Precipitada e Repentina” foi conceituada no século XVIII, pelo filosofo e 

teólogo inglês Joseph Butler, como uma espécie de raiva que está associada ao 

instinto de autopreservação inerente aos seres humanos e aos animais, que surge 

quando estes se encontram presos ou atormentados. 

 Raiva “Estabelecida e Deliberada” seria uma reação quando da percepção de que 

outros lhe impingiram dano proposital ou injusto tratamento. 

 Raiva “Disposicional”, sendo a terceira forma de raiva, se relaciona mais aos 

traços de caráter do que a instintos ou cognições e se manifestam através do mau 

humor, irritabilidade e grosseria. 

 Novaco (1986) propõe uma dimensão da raiva subdividida em três modelos: 

 Cognitivos (avaliações) 
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 Somática - afetiva (tensão e agitações) 

 Comportamentais (retirada e antagonismo) 

 Strawson (1974), por sua vez, considera que a atitude reativa é um ressentimento 

pressupondo crenças ou julgamentos morais, que é desencadeado quando da percepção 

de uma ofensa na ação ou comportamento do outro em relação à pessoa ou a seus pares, 

podendo a mesma ser externada através de expressões faciais, linguagem corporal, 

respostas fisiológicas e em veladas atitudes de agressão (Kent, 2006). Os 

comportamentos em momentos de raiva são esboçados por seres humanos e animais 

como sinal de advertência para refrear atitude ameaçadora do agressor; e raramente uma 

contenda física acontece antes de pelo menos um dos contendores ter esboçado uma 

expressão de raiva (Morris, 1967). 

 Considera-se que a raiva é uma emoção normal, que origina uma forte reação do 

indivíduo a uma provocação desconfortável percebida (Videbeck, 2006). DeFoore 

(1991), numa associação da raiva com uma panela de pressão, ensina que raiva humana 

só suporta pressão por um determinado período de tempo, caso não cesse, a pressão a 

faz explodir. 

 DiGiuseppe e Chip,(2006) consideram que, quando uma pessoa de forma 

consciente e imediata toma a decisão de pôr fim ao comportamento ameaçador de outra 

pessoa, a raiva transforma-se em um sentimento predominante, comportamental, 

fisiológico e cognitivo. 

 A raiva é frequentemente associada ou mesclada a outras emoções fortes, tais 

como medo ou tristeza. De acordo com a literatura clínica, ela tem uma interação 

especialmente poderosa com a vergonha. De fato, acredita-se que em muitos casos a 

raiva pode ser uma consequência da vergonha e assim sendo pode-se disparar o gatilho 

para o comportamento agressivo (Potegal & Stemmler,2010). 

 Embora de acordo com a literatura clínica a raiva tenha uma forte interligação 

com a vergonha. Marston (1928), conclui que o medo e a raiva são sentimentos 

primários e o fato do ser humano não conseguir controlar essas emoções as tornam 

sentimentos primários de pessoas normais.  O autor acima, considera a “raiva” um 

sentimento oposto ao “medo” uma vez que o primeiro é estimulante e o segundo 

paralisante, ou seja, o medo inibe o comportamento e a raiva o estimula; a raiva pode 

levar a um comportamento agressivo e a um ambiente estressante desencadeando 

fatores fisiológicos incontroláveis. 
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Apesar das diversas considerações acerca da Raiva, tem-se de uma maneira geral 

um consenso no fato que essa emoção é comum a todos os seres humanos e, 

incontrolável em determinadas circunstâncias, podendo levar a um comportamento 

agressivo, tais características são suficientes para se perceber a importância da raiva e 

sua relação temporal, sendo razoável supor que o estudo da duração da mesma vai 

contribuir em diversas áreas do saber. 

Wranik e Scherer (2010), afirmam que a raiva abstrata faz parte da vida 

cotidiana das pessoas sendo uma das experiências emocionais mais frequentes. 

Entretanto, como uma emoção, a raiva ainda é definida limitadamente e mal 

compreendida principalmente quando se refere à hostilidade, agressão e frustação como 

sinônimos, esse fato prejudica a integração da pesquisa cientifica e o conhecimento 

prático; mesmo quando a raiva é explicitamente definida, muitas vezes são feitas 

afirmações baseadas em suposições, tais como, que a intenção da raiva é prejudicar 

outra pessoa, que agressão e hostilidade são consequências naturais ou precursoras de 

raiva, ou que a raiva está associada às deficiências de saúde e bem estar ou a pobreza 

social. 

Averill (1982) concebe a raiva como uma experiência primária, uma sensação 

consciente, atrelada ao desejo de prejudicar e se intensa, até destruir. A raiva, parte da 

síndrome de agressão afetiva cujos componentes fisiológicos, motores e cognitivos em 

resposta se relacionam associativamente para atacar ou ferir um alvo; estas interligações 

podem ter uma baixa correlação com agressão, mas, pelo menos um dos componentes 

mais próximo reagirá mais intensamente à raiva vivenciada. 

Clore, Ortony, Dienes, e Fujita (1993) e outros argumentam que existem 

diferentes tipos de raiva e que a agressão afetiva em muitos casos não são reações 

emocionais. Afirmam que a emoção se refere à fisiologia, sentimentos e 

comportamentos disparados por análises cognitivas apropriadas, sendo uma reação ou 

avaliação necessariamente julgada cognitivamente. Explicam ainda, que os indivíduos 

podem sentir raiva como sentimentos respondendo a estímulos, notadamente os 

dolorosos, porém, somente serão raiva verdadeira, se precedidos das necessárias 

avaliações. 

 Scherer (1999) e Wranik (2010), sugerem que a dor que provoca uma ira, é 

diferente da dor que da raiva que uma afronta intencional provoca, propondo uma 
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reação reflexiva da dor, argumentam existir dois tipos de raiva, segundo um padrão de 

avaliações de “raiva irritação/ frio” e “fúria/ raiva quente”. 

 Shaver et al. (1987) incluem na experiência geral da raiva uma série de 

sentimentos que podem ser chamados de irritação ou desgosto, irritação ou 

aborrecimento, que assim como a raiva, não são claramente diferenciados. Os 

defensores da perspectiva do protótipo de emoções argumentam que na vida comum das 

pessoas, elas não experimentam necessariamente as formas de raiva que cumprem os 

critérios de análise de avaliação, quando percebem um entrave para um objetivo ou uma 

injustiça avaliados. Sobre a raiva, os autores do manual da raiva, Lastreados por uma 

variedade de perspectivas teóricas e resultados empíricos baseados em pesquisas com a 

população representativa dos Estados Unidos, expõem dados de quatro pesquisas 

nacionais. 

Em todas as pesquisas foram feitas perguntas sobre a frequência e variantes de 

raiva relacionados com sentimentos e comportamentos, bem como, à frequência, 

gerenciamento e expressão de raiva. A primeira, Trabalho, Família e o Bem-estar 

(WFW), realizada em 1990 por telefone em domicílios americanos com 2.031 adultos 

com idade entre 18 a 90 anos. A segunda em 1995, Pesquisa de Controle e o Sentido de 

Envelhecimento (ASOC), também realizada via telefone com uma amostra 

probabilística de famílias norte americanas, com a participação de 2.592 adultos com 

idade de 18 a 95 anos.  Em 1996, foi realizada a Pesquisa Social Geral (GSS), com 

perguntas específicas sobre emoções, quanto à frequência, gerenciamento e expressão 

de raiva com 1460 participantes adultos de famílias dos Estados Unidos.  Em 2005, sob 

o título de Trabalho, Stress e Saúde (WSH), a pesquisa foi realizada por telefone com 

amostra probabilística de famílias norte americanas, com um total de 1800 adultos 

trabalhadores com idade variando de 18 a 94 anos (Mirowsky e Ross 2003a, 2003b). 

As imagens do macho bravo e da fêmea atraem bastante a atenção, porém, 

segundo Evers, Fischer, Mosquera & Manstead (2005), os aspectos que envolvem tais 

emoções são importantes e devem ser levados em conta. A raiva é uma emoção sentida 

igual e frequentemente por homens e mulheres e, em razão de certos objetivos, podem 

ser bloqueadas ou, em outros casos, pode haver uma transgressão das regras sociais. A 

diferença de gênero, ou seja, o papel e as expectativas que cercam homens e mulheres 

afetam a forma de expressão dessa raiva nos diversos contextos sociais. As 

características específicas de gênero influenciam a intensidade, qualidade ou duração de 

uma experiência de expressão da raiva e do modo como alguém regula a mesma. Aqui 
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especialmente busca-se analisar o impacto das avaliações sociais negativas da raiva de 

alguém, considerando as diferenças entre homens e mulheres dependendo de um 

contexto social específico.  

 O fenômeno que envolve a relação entre macho e fêmea da espécie humana, 

ainda segundo Evers, Fischer, Mosquera & Manstead (2005) tem chamado a atenção 

dos estudiosos da área, é sabido que homens e mulheres se irritam com a mesma 

intensidade e frequência, contudo, devido à diferença de gênero e ao motivo que causou 

a irritação surgem algumas distinções; a mais significativa é a de que as mulheres são 

mais propensas à raiva do que os homens, especialmente se as relações são igualitárias, 

essa observação dá suporte à questão das preocupações sobre a justificativa da raiva e 

da culpa. 

 Quando se considera a forma de expressão da raiva, conclui-se que as diferenças 

de gênero são mais visíveis no modo de como a mesma é expressa. A diversidade de 

explicações e conclusões relativas à expressão da raiva entre homens e mulheres sugere 

haver mais ambivalência por parte das mulheres com relação a sua própria raiva. Elas 

demonstram ter uma preferência por expressões mais indiretas e menos antagônicas, 

embora isso não ocorra em relação aos seus parceiros. Estas expressões mais indiretas 

podem se justificar pelo medo de represálias ou da perda do autocontrole, ou de 

violência física contra outra pessoa (Evers, Fischer, Mosquera & Manstead, 2005). 

 Desse modo as mulheres parecem ter metas motivacionais semelhantes a dos 

homens quando estão irritadas, porém os homens parecem se preocupar mais 

frequentemente com os efeitos negativos de sua raiva. São diversas as explicações para 

a maior relevância dada pelas mulheres a relações sociais negativas, de um modo geral 

as mulheres evitam as expressões de raiva ostensivas, uma vez que isso pode prejudicar 

a qualidade do relacionamento e diminuir a posição do homem. Apesar das relações 

entre homens e mulheres atualmente se caracterizarem de maneira mais igualitária, as 

mulheres demonstram ainda estar mais em sintonia com suas redes sociais; várias linhas 

de pesquisa apoiam essa suposição (Evers, Fischer, Mosquera & Manstead, 2005). 

Conclui-se que a raiva não é uma disposição individual presente em homens e 

ausente em mulheres, nem é uma relação automática a uma determinada classe de 

eventos. A raiva pode variar de uma reação simples, com objetivo de bloqueio, para 

uma reação mais complexa a um insulto e é regulada em todos os aspectos mesmo se 

tiver sido ou não provocada. Quanto às diferenças de gênero, percebe-se que são 
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especialmente evidentes no modo de expressão da raiva e parecem ser parcialmente 

determinadas pela antecipação dos efeitos negativos ou positivos que causará. As 

expectativas diferentes estão ligadas a uma preocupação com o papel relacional, 

resultante na forma como esta raiva é interpretada e posta em prática no contexto social 

(Evers, Fischer, Mosquera & Manstead, 2005). 

 Taylor (2000) propõe que as fêmeas sofrem mudanças comportamentais em 

resposta ao stress, tais mudanças em geral se caracterizam por uma tendência de ser 

mais amigável, no sentido de se proteger, a amizade é a criação de redes sociais que 

auxiliam nesse processo. Para as mulheres as avaliações negativas sociais e de 

regulamentação de sua raiva podem refletir para proteger suas redes sociais, porque a 

raiva direta pode prejudicar os relacionamentos. 

 De uma maneira geral, demonstra-se que indivíduos com o self altamente 

relacional, pensam e se comportam de modo a nutrir e manter próximos 

relacionamentos importantes. Tais indivíduos levam as expressões de suas emoções 

fortemente em conta. As mulheres, contudo parecem ter um self mais interdependentes 

do que os homens, essa pesquisa confirma que as mulheres são mais focadas nas 

consequências relacionais de sua raiva em razão da importância que dão aos 

relacionamentos íntimos. Esse foco com preocupações relacionais podem explicar 

porque as mulheres expressam mais raiva nos relacionamentos. A justificativa para isso 

pode estar no fato de que nas relações mais igualitárias elas demonstram mais a raiva 

porque tem como justificar essa raiva, principalmente se os parceiros não atendem 

certas expectativas ou acordos.  Nestes contextos negativos as avaliações sociais 

enfraquecem, enquanto que a raiva pode ser apenas para gerar um efeito pretendido, na 

tentativa de mudar o comportamento do parceiro (Cross, Glore & Moris, 2003; Cruz & 

Moris, 2007). 

 

2.6.3 – Fisiologia da Raiva 

Segundo os especialista da medicina, A raiva por expressar sentimentos 

negativos em formas de ataques espontâneos e as vezes incontroláveis, quando intensa e 

excessiva, não raro, causa problemas graves de saúde físicos e mentais, tais como, 

aumento da pressão arterial e da frequência cardíaca infarto agudo do miocárdio e 
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outras doenças coronarianas, além do aumento dos níveis de adrenalina e noradrenalina, 

bem como, sudorese excessiva, ansiedade e depressão. 

 A amígdala por ser uma estrutura conectada às áreas do córtex cerebral, interage 

na recepção e na distribuição dos estímulos originados nas outras áreas cerebrais através 

das funções sensitiva e sensorial, que associam, reagrupam, classificam e arquivam as 

informações concernentes ao ambiente e aos estados corporais. Sabe-se que devido ao 

seu envolvimento com as diversas áreas cerebrais, a amígdala também reage às emoções 

positivas, como o amor, a alegria e a gratidão.  Segundo Höistad e Barbas (2008) e 

Phan, Wager e Taylor(2002), a raiva e o medo se relacionam estreitamente com o 

hipotálamo e a amígdala, sendo a última, a identificadora das sensações de medo, bem 

como, das expressões provocadas por essa emoção, gerenciando as reações ante a 

ameaça ou perigo. 

Uma extrema emoção originada de uma raiva intensa aumenta o nível de 

norepinefrina afetando partes do cérebro, especificamente a amigdala que controla a 

atenção e as respostas, liberando uma resposta de luta ou fuga provocada pelo acréscimo 

do nível de adrenalina que aumenta direta e instantaneamente a frequência cardíaca que 

promovendo a liberação de glicose, aumenta o fluxo sanguíneo para o musculo 

esquelético. (Tanaka, 2006). 

Barbas (2008), reforçando os argumentos de Tanaka (2006), e apoiado em testes 

realizados em córtices pré-frontais e amigdalas de macacos rhesus, ensina que a 

amigdala desenvolve função imprescindível para a interpretar o significado emocional 

dos estímulos sensoriais, permitindo a formação da memória emocional. Barbas explica, 

que nos testes realizados com os macacos, o córtex entorrinal emitiu projeções a partir 

de suas camadas profundas para a amígdala, recebendo projeções amigdalar recíprocas 

com maior densidade nas camadas II-III, que se projetaram para o hipocampo.Estes 

resultados podem ajudar a explicar como a amígdala pode conectar valor emocional a 

estímulos ambientais, participando na sequência do processamento de informações de 

emoções, modulando a formação de memórias emocionais. 

Indiretamente, utilizando a via hipotalâmica, o complexo amigdalóide 

harmoniza os sistemas biológicos para reações de alarme, alterando a frequência 

cardíaca, frequência respiratória, motilidade do trato gastrointestinal, midríase e 

secreções hormonais. Além do processo emocional, o complexo amigdalóide gera 
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movimentos involuntários, tais como, ovulações, masturbações, ereção e atividade 

uterina (Liga de Cirurgia, 2013). 

O comportamento emocional é gerido pelas conexões do sistema límbico, assim 

sendo, as emoções positivas ativam mais predominantemente o lado esquerdo do córtex 

pré-frontal, e as chamadas emoções negativas, pautam por uma maior ativação do lado 

direito do córtex pré-frontal. O complexo amigdalóide tem a aferência de todo o sistema 

límbico, e ainda dos lobos: temporal, frontal, parietal e occipital. As estimulações aos 

núcleos do complexo amigdaloide, aparentam os efeitos das estimulações 

hipotalâmicas, haja vista que as eferências do complexo amigdalóide acontecem 

principalmente através do eixo hipotálamo-hipofisário e está atrelado aos 

comportamentos sociais relacionados ao estado de “luta ou fuga”. Invariavelmente, toda 

descarga do complexo amigdalóide está ligada a uma situação de agressividade cujos 

efeitos são atenuados pelo córtex pré-frontal. Foram identificadas lesões no córtex pré-

frontal em detentos muito agressivos, evidenciando assim, que quando lesionado, o 

córtex pré-frontal fica impossibilitado de moderar os comportamentos agressivos 

provenientes do complexo amigdaloide. 

Conforme afirmação de Williams (2000), em estudo que realizou durante seis 

anos acompanhando 13 000 pessoas, faixa etária 45 a 64 anos de idade; constatou ser 

três vezes maior a probabilidade de infarto nas pessoas que se irritam intensa e 

frequentemente.  

É farta documentação relatando que são vários os efeitos fisiológicos 

desencadeado pela ira que provoca o infarto do miocárdio quando de uma explosão de 

raiva biologicamente razoável (Muller, Tofler, Pedra, 1989). 

Boltwood, Taylor, Burke, Grogin, Giacomini (1993), documentaram que uma 

raiva intensa vivenciada, quando da evocação da mesma, pode produzir vasoconstrição 

coronariana nos segmentos estreitados. 

Ironson, Taylor, Boltwood, Bartzokis, Dennis, Chesney, Spitzer e Segall(1992), 

descrevem também, que em pacientes com doença arterial coronariana comprovada, a 

lembrança de uma raiva extrema é mais potente do que outros fatores de estresse 

mental, que reduzindo a fração de ejeção ventricular esquerda ocasiona isquemia 

miocárdica.  

Segundo, Brosschot e Thayer (2003), a ativação cardiovascular provocada por 

emoções negativas duram mais do que a ativação motivada por emoções positivas. 
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Segundo o autor, este resultado se coaduna com a visão de que a ativação prolongada, e 

não tanto a reatividade, sugere um mecanismo subjacente ao papel etiológico de 

emoções negativas na doença somática e que processos mentais, tais como, cognição, 

preocupação e ruminação podem ser responsáveis pela ativação cardiovascular 

prolongada.   

Conforme, Murray (2014), Phd do Instituto de Prevenção da Doença 

Cardiovascular, Boston, MA, em estudo que realizou em 45 hospitais de diversos 

estados americanos, entre agosto de 1989 a março de 1993 com 1.623 pacientes, dos 

quais, 501 mulheres, todos com idade entre 20 a 92 anos,  após quatro dias em média da 

ocorrência do infarto do miocárdio; identificando o tempo, o lugar, a qualidade da dor 

infarto do miocárdio e outros sintomas, como a frequência habitual estimada de raiva 

durante o ano anterior, intensidade e a duração da raiva e outros fatores potencialmente 

desencadeantes durante as 26 horas antes do início do infarto do miocárdio. Para o 

estudo foram desenvol-vidas as escalas, raiva – início e raiva – gatilho, compostas de 

sete níveis de raiva e subescalas para as ocorrência de raiva. Na pesquisa, a escala de 

raiva início, foi utilizado um novo instrumento que não tinha sido previamente 

confrontado com outros instrumentos psicológicos para avaliar a raiva ou hostilidade, 

como a escala de Traço-Estado Raiva ou Hostilidade da escala Cook-Medley. 

Entretanto, estes instrumentos, demonstraram uma correlação modesta com o STPI, e o 

efeito de raiva no início do infarto do miocárdio era muito semelhante quando avaliados 

com qualquer instrumento. 

O Dr. Murray relata, que dos 1623 pacientes estudados, 8.0% (130 pacientes) 

relataram episódios de raiva intensa iguais ou superior ao nível cinco na escala início 

raiva no período de 24 horas antes do infarto do miocárdio e 2.4% (39 pacientes) 

declararam ter sentido raiva na mesma escala duas horas antes do infarto. Os eventos 

desencadeadores mais frequentes foram; 25% provocados por desentendimentos com 

membros da família, 22% relacionados a conflitos no trabalho e 8% referidos a 

problemas legais.  

O estudo da equipe dirigida por Murray, declara a descoberta que os 

mecanismos pelos quais a raiva pode desencadear o infarto do miocárdio, 

analogamente, são semelhantes aos do esforço físico pesado, considerando a similitude 

das respostas fisiológicas associadas ao esforço físico pesado, com a raiva.  É proposto 

também que o mecanismo desencadeante do infarto do miocárdio por raiva se inicia 
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pela ocorrência de uma placa aterosclerótica vulnerável, mas, não necessariamente 

estenotica,que impede a resposta a estresses hemodinâmicos. 

 

2.6.4 – Elementos da Dinâmica da Raiva 

Potegal (2010), revisando diversos estudos voltados especificamente para a 

dinâmica da raiva, encontra evidências de que essa emoção: 

 Escala em intensidade mais rapidamente do que diminui; 

 Tipicamente dura menos do que meia hora, mas esse tempo tende a aumentar em 

função da intensidade do sentimento; 

 Diminui de duração e intensidade com o aumento do status socioeconômico; 

 Diminui de intensidade, mas não a duração, em função da idade; 

 É mais intenso quando ocorre em casa do que quando ocorre no trabalho. 

 Também foi constatado por Potegal (2010) que fantasias homicidas e a 

ruminação intensificante como consequência de injusta provocação são mais frequentes 

entre os homens, podendo ser experimentadas como involuntárias e prolongar a duração 

da raiva por dias, semanas e meses.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 
 

 
 

 

 

 

3–PROBLEMÁTICA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.1 – O Desafio da Compreensão da Dinâmica da Raiva 

 

Coadunando-se as mais diversificadas considerações e estudos acerca da raiva, 

uma parcela significativa de estudiosos, concordam tratar-se de uma emoção negativa 

que expressa uma resposta interpretativa dos estímulos sensoriais que contém processos 

mentais e fisiológicos decorrentes do evento desencadeante e o ambiente. Entretanto, 

falta clareza sobre qual ou quais componentes mentais e fisiológicos atuam na ativação 

e/ ou frenagem da expressão da raiva. 

 Na vasta investigação dos especialistas sobre as emoções, a avaliação cientifica 

concernente aos elementos da raiva ainda é limitada e notadamente dispersa, inexistindo 

estudo que avalie abrangente e simultaneamente as correlações entreos componentes da 

dinâmica da raiva.  
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O desafio em compreender o mecanismo psicológico do sistema dinâmico da 

raiva, paira no entendimento da influência e do modus operandi individual e coletivo da 

intensidade, Duração, Reativação e da Frequência de raiva. O desafio consiste em saber, 

como funciona a raiva segundo os seus mecanismos dinâmicos e como são afetados pela 

sociodemografia (sexo, idade, renda e instrução) e ainda, como lhes afetam às variáveis 

de natureza psicológica e sociocultural.  

 

3.2- Condicionantes da Raiva 

 

3.2.1 – Regulação Emocional 

 

A regulação de emoções envolve a capacidade de se controlar os impulsos, 

retardar a gratificação e moderar a expressão emocional (Goleman, 1996). De acordo 

com Wallon (1995), trata-se de uma capacidade que surge através da interação com a 

inteligência. 

Segundo Gross e John (2003), regulação emocional envolve a ativação de 

processos pelos quais os indivíduos controlam, até certo grau, quais emoções irão ter, 

quando irão tê-las e como irão experimentar e expressá-las. Tais processos que podem 

ser automáticos ou controlados, conscientes ou inconscientes e podem ter efeitos em um 

ou mais pontos do processo da geração de uma emoção. Trata-se de estratégias que 

podem ser agrupadas em duas grandes categorias, sendo elas: (a) reavaliação cognitiva e 

(b) a supressão emocional.  

A reavaliação cognitiva é uma forma de regulação que envolve a reinterpretação 

da situação emocional de forma a alterar o impacto emocional da mesma (John & 

Gross, 2004). O seu uso tem sido associado com a diminuição do sentimento de 

desgosto, a maior experiência e expressão de emoções positivas, satisfação com a vida e 

a redução de sintomas depressivos (Gross, 1998; Gross & John, 2003; John & Gross, 

2004). Fisiologicamente, parece estar ligada a uma ativação significativa do córtex pré-

frontal e uma diminuição da ativação da amígdala, sugerindo que o primeiro poderia 

estar modulando a atividade da última (Mocaiber et al, 2009). 

A supressão é essencialmente uma modulação da resposta emocional, isto é, a 

inibição dos comportamentos de expressão emocional (John& Gross, 2004). Ela 

mostrou-se relacionada ao aumento da atividade simpática, comprometimento da 

memória para informações sociais e especialmente com ansiedade, depressão e outras 
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psicopatologias (Gross, 1998; Richards & Gross, 2000; Gross & John, 2003; John & 

Gross, 2004), além de contribuir para uma sensação de se estar sendo falso ou 

inautêntico (Sheldon, Ryan, Rawsthorne & Ilardi, 1997). 

Gross e John (2003) propuseram um instrumento de mensuração da regulação 

emocional denominado Emotion Regulation Questionnaire (ERQ). Trata-se de um 

instrumento de autorrelato envolvendo 10 itens referentes aos processos de regulação 

emocional, sendo 6 de "reavaliação cognitiva" e quatro de supressão emocional. Vaz 

(2009) traduziu a escala para o português e a validou no contexto de Portugal. Boian, 

Soares e Silva (2009), sob a supervisão do próprio Prof. James Gross no Stanford 

Psychophysiology Laboratory, realizaram uma adaptação para uso na população adulta 

brasileira. 

O funcionamento dos mecanismos psicológicos de regulação emocional tem sido 

relacionada à raiva e agressividade. De fato, existem trabalhos considerando isso 

elemento importante para o envolvimento criminal (Silva e Rossetti-Ferreira, 2002) e na 

propensão a delitos violentos (Assis e Constantino, 2005; Del-Bem, 2005; Ribeiro e 

Sani, 2009; Soares, 2010).  

 

3.2.2 – Personalidade 

 

Para a psicologia, Personalidade, são atributos característicos de uma pessoa que 

atuam exclusivamente nos processos motivacionais, emocionais, cognitivos e 

comportamentais, formando ao longo da existência, um padrão consistente de ajuste 

social, comportamental, de sentimentos e pensamentos da pessoa; originados das 

expectativas de autopercepção, de valores e atitudes, que auxiliam na avaliação dos 

problemas e das reações dos outros indivíduos, Inexistindo uma definição sobre 

personalidade que seja aceita universalmente (Krauskopf & Saunders, 1994). 

Parcela significativa de teóricos contemporâneos da personalidade pautam o 

estudo da personalidade embasados essencialmente na expectativa de que os indivíduos 

se assemelham em alguns aspectos e diferem em outros, afirmando que a Personalidade 

é o padrão característicos de pensamentos, sentimentos e comportamentos distinguindo 

um ser humano do outro, que o acompanha durante toda a sua existência. (Phares 

eChaplin, 1997).  
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Conforme Engler (2008), vários estudos acerca da personalidade foram 

desenvolvidos pelos teóricos históricos e contemporâneos a partir de pressupostos 

filosóficos, com alguns teóricos contemplando a inclusão da ciência, filosofia e arte no 

estudo da personalidade para uma definição mais ampla. Não existe consenso entre os 

estudiosos quanto aos seguintes pressupostos filosóficos na dimensão da personalidade: 

 

a) Liberdade - Determinismo – Questiona se o comportamento é controlado ou 

não pelo ser humano e se ele é capaz de entender as razões das suas ações; 

 

b) Hereditariedade - Ambiente – Estudos contemporâneos indicam a influência 

conjunta da genética e ambiente na maioria dos traços de personalidade; 

 

c) Singularidade - Universalidade – Pauta pela individualidade do ser humano 

(singularidade) sendo os seus maiores defensores, Gordon Allport , Abraham 

Maslow e Carl Rogers; contrapondo-se aos behavioristas e teóricos 

cognitivos que imprimem a  importância de princípios universais como 

reforço e auto-eficácia; 

 

d) Ativa - Reativa – Considerado como comportamento de curto prazo, seus 

defensores advogam que os seres humanos têm seu comportamento moldado 

pelo ambiente, dessa forma, agem por iniciativa individual ou através de 

estímulos externos. Teóricos humanistas e cognitivos, discordam dos 

teóricos modernos; 

 

e) Otimista - Pessimista – As teorias da personalidade diferem quanto aos seres 

humanos exercerem papel preponderante na moldagem de suas próprias 

personalidade. Logo, as teorias que muito enfatizam a aprendizagem, são as 

otimistas. 

Segundo a Associação Psiquiátrica Americana, os traços da personalidade 

agregam  os padrões de percepção, relacionamento e pensamento sobre o ambiente e da 

própria pessoa,  se insurgindo  nos mais diversos contextos sociais e pessoais quando 

são exigidos. A APA enfatizam também, que normalmenteos traçossão as características 

de cada pessoa influenciando no comportamento, são estáveis ao longo do tempo e 

exclu-sivos a cada indivíduo. Apesar da bipolaridade dos traços de personalidade em 

http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Gordon_Allport&usg=ALkJrhhs5y47aGj_Rh6AmR2m62o3ks8tiQ
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Abraham_Maslow&usg=ALkJrhiV0_8VvhBnVQjKaIEkgUnBJREPjA
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Abraham_Maslow&usg=ALkJrhiV0_8VvhBnVQjKaIEkgUnBJREPjA
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Carl_Rogers&usg=ALkJrhgl_TRbLV0YXIR2O6rhUcxxP-s28Q
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/American_Psychiatric_Association&usg=ALkJrhgdlRSeEhwPxVHBBpVV0jxTJ2Xxww


53 
 

 
 

razão da variação dos mesmos entre um extremo e outro, os mesmos se fortalecem com 

o tempo auxiliando a determinar a pessoa como um todo (Feist&Gregory, 2009).  

Não raro, os traços englobam de três a cinco dimensões ou fatores gerais e, todas 

as teorias lhes imputam ao menos as dimensões de extroversão e neuroticismo, pinçada 

da histórica teoria humoral de Hipócrates. 

Segundo Digman (1990), Raymond Cattell , Gordon Allport, John Gittinger, 

Hans Eysenck, Michael Ashton, Kibeom Lee e Lewis Goldberg, são os principais 

teóricos contemporâneos dos traços da personalidade, sendo o último, o autor do Big 

Five, cujo modelo contém cinco dimensões de personalidade, sendo o mais usual e 

citado como cientificamente mais adequado aos testes de personalidade, contendo as 

cinco dimensões a seguir: 

 Eixo Extroversão-Introversão: Extroversão é a tendência a emoções positivas, bem 

como a procurar estimulação social e a companhia dos outros, o envolvimento com 

o mundo exterior. Introversão é a necessidade de recolhimento e de isolamento do 

mundo social por motivos que não a timidez ou depressão. 

 

 Eixo Amabilidade-Misantropia: Amabilidade é a valorização da harmonia social e 

da boa relação com os outros, indicando a crença otimista acerca da natureza 

humana e a disposição em ajudar e cooperar. Misantropia é a colocação do interesse 

próprio acima da boa relação com os outros, indicando desconfiança quanto às 

motivações alheias. 

 

 Eixo Conscienciosidade-Impulsividade: Conscienciosidade é a tendência a mostrar 

autodisciplina, orientação para os deveres e a importância de atingir os objetivos, 

assim como a preferência pelo planejamento cuidadoso. Impulsividade é a 

inclinação à espontaneidade e a aversão ao autocontrole. 

 

 Eixo Estabilidade-Neuroticismo: Estabilidade é a calma, a capacidade de suportar 

tensões e a ausência de sentimentos negativos persistentes. Neuroticismo é a 

tendência a experimentar emoções negativas, como raiva, ansiedade ou depressão, 

de forma intensa e/ou duradoura, indicando também a vulnerabilidade ao estresse. 

 

http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Raymond_Cattell&usg=ALkJrhjy_x7nszqdH8qfFvFPpznHSgq1Fw
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Gordon_Allport&usg=ALkJrhhs5y47aGj_Rh6AmR2m62o3ks8tiQ
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Hans_Eysenck&usg=ALkJrhinD4tkkqNbXVOF2a5Db3gjM-UwDg
http://translate.googleusercontent.com/translate_c?depth=1&hl=pt-BR&prev=/search%3Fq%3Dpersonality%2Bpsychology%26client%3Dfirefox-a%26hs%3D9Va%26rls%3Dorg.mozilla:pt-BR:official&rurl=translate.google.com.br&sl=en&u=http://en.wikipedia.org/wiki/Lewis_Goldberg&usg=ALkJrhjQp3hs_h1zxa6mT436W91rlTkR2g


54 
 

 
 

 Eixo Abertura-Convencionalismo: Abertura é o interesse pela variedade de 

experiências e pela estimulação intelectual, envolvendo curiosidade, imaginação, 

abstração, criatividade e independência de pensamento. Convencionalismo é a 

preferência pelo que é tradicional, simples, claro e óbvio.   

Existem, naturalmente, os críticos dessa abordagem. Santrock(2008), por 

exemplo, relata que alguns pesquisadores argumentam que a relação dos traços de 

personalidade do Big Five não é completa, uma vez que não inclui dois fatores 

essenciais, quais sejam: os eixos excelente/ordinário e mal/decente. Apesar disso, 

porém, esse modelo permanece ainda como um dos mais utilizados na área (Digman, 

1990). 

É interessante observar que Gosling, Rentfrow e Swann Jr. (2003) criaram uma 

prática versão reduzida dos testes tradicionais usados para medir os cinco traços 

denominada The Ten-Item Personality Inventory (TIPI), a qual consta de apenas dez 

itens mas que apresenta propriedades psicométricas comparáveis às dos testes maiores. 

Trata-se de um instrumento de grande valor prático. 

 A natureza essencialmente descritiva dessa estrutura torna-se uma vantagem, 

tendo em vista que a sua validade empírica para múltiplos contextos e comportamentos 

somada à falta de vinculação a um modelo específico favorece uma taxonomia comum 

para a área sem prejuízo de uma posterior amplitude de elaboração teórica (Goldberg, 

1981). De particular relevância para o presente trabalho são as dimensões de 

Amabilidade, cujo oposto seria suspeição ou antagonismo, e de Neuroticismo, ligado a 

ansiedade e raiva, além de, possivelmente, Conscienciosidade, associada à capacidade 

de autocontrole.  

 

3.2.3 – Hipercultura 

 

A segunda metade do Século XX testemunhou uma revolução tecnológica sem 

precedentes onde, em poucas décadas, o computador pessoal, a Internet e a computação 

móvel passaram de novidades de laboratórios avançados para elementos onipresentes da 

experiência quotidiana. Tal transformação implica em mudanças significativas nas 

relações de produção, na sociedade e na cultura como um todo, caracterizando a 

chamada “Era Digital”, a qual está ligada a impactos importantes sobre o pensamento 

humano (Papadakis & Collins, 2001; Tapscott, 2003). 
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 A Teoria da Mediação Cognitiva (TMC) é uma nova perspectiva acerca da 

cognição humana a qual se propõe a, com base em abordagem própria, servir de um 

modelo científico coerente da mente humana com base no conceito de mediação 

enquanto processamento extracerebral de informações. Segundo esta perspectiva, a 

partir do domínio do uso das TIC e de suas lógicas e conceitos matemático-científicos, 

além dos seus fenômenos sociais e culturais correlatos, está surgindo um conjunto de 

novas formas de pensar e agir denominado Hipercultura (Souza & Roazzi, 2007; Souza, 

Silva & Roazzi, 2010).  

 Segundo Souza (2006), a Hipercultura associa-se às seguintes mudanças na 

dinâmica do funcionamento psicológico: 

 

 Alterações substanciais no desenvolvimento cognitivo, com maior tendência a 

um processo mais precoce e complexo do que no contexto cultural tradicional, 

levando ao surgimento de novas estruturas lógicas; 

 

 Um funcionamento cognitivo caracterizado por uma ênfase na lógica 

matemático-científica abstrata, propensão ao multitasking, uso de estratégias 

sofisticadas de busca e navegação em fontes de informação massivas, uma 

preferência por representações mentais visuais e pela tendência ao uso de 

metáforas com a TI; 

 

 Aumento geral da sociabilidade e da propensão a interagir com os demais tanto 

no ciberespaço quanto no mundo real; 

 

 Maior nível geral de desempenho cognitivo, particularmente no que se refere a 

tarefas envolvendo lógica abstrata, pensamento matemático-científico e 

sobrecarga cognitiva; 

 

 Um significativo abismo entre gerações, com os nascidos na Era Digital 

apresentando padrões mentais substancialmente distintos daqueles de gerações 

anteriores tanto em termos de modo de funcionamento quanto no que se refere 

ao desempenho. 

 

 Considerando-se a abrangência, profundidade e intensidade das mudanças 

associadas à Hipercultura segundo apontado pela Teoria da Mediação Cognitiva (Souza, 
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2006), as quais tem sido amplamente corroboradas empiricamente (Souza, Silva, Silva, 

Roazzi e Carrilho, 2012), é natural supor que a sua chegada esteja relacionada a 

impactos também no que se refere a valores, crenças, motivações, atitudes e 

personalidade (Papadakis & Collins, 2001; Tapscott, 2003).  

 Papadakis e Collins (2001) pesquisaram o uso doméstico das tecnologias da 

informação e comunicação, identificando um conjunto bastante amplo de impactos 

psicológicos desse fenômeno, em particular a criação de uma nova forma de 

comunicação interpessoal e de novos vínculos sociais.  

 Tapscott (2003), por sua vez, investigou os indivíduos nascidos em plena Era 

Digital, chamados por ele de Geração-N (ou simplesmente Gen-N) e realizou um 

trabalho extenso com o intuito específico de caracterizar os seus padrões peculiares de 

pensamento e ação. Os seus principais achados foram que a nova geração, por crescer 

cercada das novas mídias, as quais constituem sua “atmosfera de desenvolvimento”, 

apresenta um domínio tecnológico muito acima daquele das gerações anteriores e está 

criando uma nova cultura baseada em: 

 

 Independência, senso de liberdade e autonomia; 

 Abertura intelectual e emocional via Web; 

 Inclusão social via tecnologia e orientação global; 

 Liberdade de expressão; 

 Desejo de inovar e expectativa de mudanças constantes; 

 Preocupação com a maturidade; 

 Investigação e compreensão da tecnologia; 

 Velocidade, interatividade e instantaneidade; 

 Sensibilidade aos interesses do mundo corporativo; 

 Ciência da necessidade de autenticação, validação e confiança. 

Ainda segundo Tapscott (1998, 2003), como uma consequência direta desse 

novo ambiente de desenvolvimento e da nova cultura, os indivíduos que nasceram em 

plena Era Digital apresentam características psicológicas específicas, tais como: 

 

 Grande aceitação da diversidade (gênero, sexualidade, religião, política, etc.); 

 Grande curiosidade geral e presença de um desejo de exploração e investigação; 

 Assertividade e autoconfiança oriunda do potencial impacto do indivíduo sobre 

a coletividade; 
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 Uso intensivo da rede, com sintomas de abstinência quando o uso é 

interrompido; 

 Aprendizagem global via múltiplas interações com uma coletividade 

diversificada; 

 Busca de diversão interativa e autodirigida no ciberespaço via jogos e outros 

meios; 

 Nova forma de trabalhar baseada no compartilhamento descentralizado de 

conhecimentos e competências; 

 Ideologias valorizando direitos e liberdades individuais. 

 

Considerando tudo, seria surpreendente que um fenômeno tão abrangente e de 

profundas implicações psicológicas não tivesse impactos no que concerne às emoções, 

particularmente no que se refere a uma tão básica quanto a raiva. 

 

 

3.2.4– Cultura da Honra 

 

 A Teoria da Cultura da Honra baseia-se na noção de que, em certas sociedades, 

a reputação de um indivíduo, especialmente os do sexo masculino, representa o ponto 

central da sua vida, devendo ser ferrenhamente defendida contra até a menor das 

ameaças, o que conferiria ao homicídio uma forma legítima de resolver conflitos ou 

mesmo, em certos casos, um imperativo moral (Reed, 1982). A ideia é a de que, nos 

lugares onde tenha prosperado tal cultura, haveria uma tendência elevada a reações 

violentas e letais a insultos, agressões e outras formas de disputa, algo que tenderia ser 

transmitido de uma geração à próxima, levando a uma persistência do padrão mesmo 

quando as condições históricas que o criaram já desapareceram (Cohen e Nisbett, 1996, 

1997; Cohen, 1996, 1998). 

 Na literatura científica existe uma notável escassez de escalas para se medir a 

força, composição e estrutura de imperativos morais ligados a moralidade e honra, o que 

representa um obstáculo considerável no estudo da cultura da honra em termos de seus 

condicionantes, características e impactos (Guerra & Giner-Sorolla, 2010). Para suprir 

essa ausência, Rodriquez-Mosquera, Fischer, Manstead e Zaalber (2008) desenvolveram 

uma escala denominada de Honor Scale voltada para medir o grau em que diferentes 

ameaças à honra se traduzem em sensações de mal estar para os indivíduos afetados, 

desencadeando respostas de desaprovação, retraimento ou ataque. Em particular, tal 
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instrumento mostrou-se útil para diferenciar as respostas emocionais e comportamentais 

entre indivíduos morando na Holanda oriundos de culturas com maior ou menor 

orientação para a honra.  

A Honor Scale de Rodriquez-Mosquera, Fischer, Manstead e Zaalber (2008) 

diferencia quatro tipo de honra, a saber: 

 

 Integridade: Refere-se a preocupações quanto à interdependência do sujeito com um 

grupo social maior, envolvendo a reputação do indivíduo em qualquer relação 

pessoal. Há uma ênfase na manutenção e no reforço da harmonia nas relações 

sociais, o que é feito pela manutenção da integridade a qual, por sua vez, está 

associada a um significado interno de honra que valoriza a lealdade, a honestidade e 

a generosidade para com os outros e para si mesmo. 

 

 Honra da Família: Refere aos valores a partir dos quais comportamentos individuais 

têm impactos sobre a honra da família, com base numa identidade comum partilhada 

onde qualquer desonra causada por um membro afetará aos demais. Trata-se, 

portanto, do valor e status da família aos olhos dos outros. 

 

 Honra Masculina: Enfoca a necessidade do homem parecer forte e capaz de 

responder às ofensas que atinjam sua virilidade ou à sua família. Está ligado à 

virilidade, reputação e autoridade para manter e defender a família.  

 

 Honra Feminina: É centrada na importância da mulher em manter uma reputação de 

casta, modesta e impoluta até o casamento, quando suas atenções e voltarão para o 

marido e a família. São pré-requisitos indispensáveis para que ela possa ser bem 

quista na sociedade e dela participar sob a forma de filha obediente, esposa fiel ou 

mãe devotada. 

A Honor Scale também oferece um indicador geral de Cultura da Honra como 

um todo, produzido a partir da média de todos os 25 itens do teste Rodriquez-Mosquera, 

Fischer, Manstead e Zaalber (2008). 

Sendo a Cultura da Honra associada a violência e agressividade, é razoável 

supor que isso passa pelo efeito mediador da emoção da raiva. 

 

3.3 – A Psicologia da Raiva e a Violenta Emoção no Direito Penal Brasileiro 
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3.3.1 - Histórico do Tratamento da Raiva no Direito Penal Brasileiro 

 Não obstante toda a urgência que a constituição de 1824 exigia quanto à 

elaboração da legislação criminal, ainda vigorava às Ordenações Afonsinas embasada 

nos direitos romano e canônico, impostas por D. João I em 1521, com o título de 

Ordenações Manuelinas. OCódigo Criminal do Império do Brasil, o primeiro código 

penal brasileiro foi sancionado em 1830, sob a forte influência de Jeremy Bentham, 

filósofo e jurista inglês, falecido em 1832, cujas ideias mais notáveis que disseminou 

por toda a Europa foram, o Utilitarismo e o Panóptico Felicific Calculus, que era um 

modelo de prisão para encarcerados.A seção II em seu artigo 18, § 4º do referido código 

que trata das atenuantes dos crimes, refere-se ao crime cometido por desafronta, injuria 

ou desonra à pessoa do homicida, seus ascendentes, descendentes, conjugues ou 

irmãos.O código de 1830, espelhado nas melhores legislações Europeia existentes, 

dentre elas, a da França, Espanha, Áustria, Nápoles, era considerado avançado para sua 

época, por essa razão, influenciou a legislação dos países latinos americanos (Souza, 

1872).  

Com reformas parciais e algumas falhas nas tipificações criminais, face a 

urgência motivada pela abolição da escravatura (Nascimento, 2004), o Código Penal 

dos Estados Unidos do Brasil de 1890, foi elaborado por Batista Pereira a mandado de 

Campos Sales, à época ministro da justiça do governo provisório, que extinguindo a 

“Legítima Defesa da Honra”, trouxe em seu artigo 27, §4º, a inimputabilidade aos 

crimes reputados à “completa privação dos sentidos e da inteligência” quando do seu 

cometimento. Conforme alguns autores, originalmente o texto se referia à “perturbação 

dos sentidos e da inteligência” entretanto, quando da publicação oficial foi grafado 

“privação”que significando ausência total, propicia mais rigor da lei, enquanto 

perturbação remete à falta momentânea (Dotti, 2003). 

Face ao grande número de alterações e aditamentos ao código, o desembargador 

Vicente Piragíbe, editou o dispositivo Consolidação das Leis Penais que substituiu o 

código de 1890, vigorando de 1932 a 1940. (Caulfield, 2000). 

 

O código de 1940 com breves alterações e reformado em 1984, tem a sua 

essência vigorando nos dias de hoje. Capitaneado pelo desembargador Alcântara 

Machado, foi revisado pelos juristas Nelson Hungria, Roberto Lira, Narcélio de 

Queiroz, e Vieira Braga,que motivados pelos excessivos casos de homicídios passionais 

naquela época, sob a alegação de privação momentânea da razão, retiraram o §4º do 
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artigo 27 do referido código de 1890, que excluía a culpabilidade do homicida em 

crimes praticados por "completa privaçãodos sentidos e da inteligência"; substituindo-a, 

embora, de modo equivocado, pelo instituto da “violenta emoção”, apenas na forma de 

atenuante, não excludente (Garcia, 1945; Mello, 1962).  

O Direito Penal brasileiro positivista e inspirado no art. 90 do Código Penal 

italiano de 1930, que preceitua: "os estados emotivos ou passionais não excluem nem 

diminuem a imputabilidade” (Bettiol, 1971), abraçou a teoria da actio libera in causa, 

para justificar as severas determinações de segurança socialda política criminaldo 

governo. Em razão disso, o nosso atual código penal elege a “extrema emoção” apenas 

como atenuante e não excludente nos crimes emocionais. Não obstante toda a ciência do 

comportamento humano, e as avançadas legislações penais de vários países, cujo 

Direito a serviço do homem, pautavam pela compreensão dos mecanismos da mente 

humana, os nossos legisladores penais de 1940, ignorando a ciência e todas as opinião 

de especialistas psicólogos e psiquiatras existente à época,entenderam que os seres 

humanos possuem total controle sobre as suas mais extremadas emoções, dispondo-os, 

assim,  a serviço do Direito Penal (Noronha, 2004; Bruno,1967). 

 

3.3.2 - Atual Tratamento da Raiva no Direito Penal Brasileiro 

O Código Penal Brasileiro conceitua o instituto da “violenta emoção” e sua 

aplicação a partir de somente três artigos, sendo eles: 

 Art. 65, Inciso III, Alínea “c” (CAPÍTULO III DA APLICAÇÃO DA PENA - 

Circunstâncias atenuantes): 

Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: 

(...) 

III - ter o agente: 

c) cometido o crime sob coação a que podia resistir, ou em 

cumprimento de ordem de autoridade superior, ou sob a 

influência de violenta emoção, provocada por ato injusto da 

vítima; (...) 
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 Art. 121, §1º (PARTE ESPECIAL -  TÍTULO I DOS CRIMES CONTRA A 

PESSOA - CAPÍTULO I DOS CRIMES CONTRA A VIDA – Homicídio 

simples - Caso de diminuição de pena); 

 

Art. 121 - Matar alguém: 

§ 1º - Se o agente comete o crime impelido por motivo de 

relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta 

emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 

pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

 

 Art. 129, §4º (PARTE ESPECIAL -  TÍTULO I DOS CRIMES CONTRA A 

PESSOA - CAPÍTULO II DAS LESÕES CORPORAIS – Lesão corporal - 

Diminuição de pena): 

 

Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Diminuição de pena  

(...) 

§ 4º - Se o agente comete o crime impelido por motivo de 

relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta 

emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz 

pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 

 

Trata-se de um instituto que se refere à pena a ser dada em crimes envolvendo 

violência física, especificamente, homicídio simples ou lesão corporal. A sua aplicação 

é sobre a dosimetria penal, servindo como atenuante, ou seja, diminuindo a pena. 

 Há que se levar em consideração que uma emoção intensa é tida como relevante 

para o julgamento do indivíduo em situações que se enquadram ao tipo penal. Isso dá 

origem a um dos temas mais polêmicos do Direito Penal Brasileiro, ou seja: a defesa e a 

acusação do “homicídio emocional” no tribunal do júri. A questão envolve diretamente 

o tema da emoção (homicidium ex violentia emovere).  

 É interessante observar que, no Direito Brasileiro, a violenta emoção em geral 

tende a estar mais ligada ao crime passional, embora não exclusivamente. Eluf (2003) 

aponta que esse tipo de delito deriva do envolvimento de pessoas que vivenciaram ou 

mantêm um relacionamento amoroso, afetivo ou sexual; sendo a prática da violência em 
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circunstâncias advindas de tais relações uma conduta que, historicamente, prevalece na 

maioria das culturas. Já Ferri (2001), acrescenta que o homicídio passional seria 

ocasional, originado de uma paixão social. 

 A doutrina penal brasileira justifica o valor da defesa baseada em violenta 

emoção através da sua própria definição e da caracterização dos seus impactos sobre o 

psiquismo humano (Hungria, 1981; Jesus, 1991, 1999; Fragoso, 2004; Delmanto, 2010). 

Hungria (1981) entende que a emoção, ao atingir o seu ponto máximo, reduz a 

vis electiva em razão dos motivos e da impossibilidade de autocontrole. Segundo ele, na 

crise aguda da emoção, os motivos inibitórios tornam-se inócuos, de modo que os 

centros motores são deixados a si mesmos, tornando-se pura execução e produzindo a 

desintegração da personalidade psíquica. 

Jesus (1991, 1999) contempla a emoção como um estado passageiro de ânimo ou 

de consciência que gera uma viva excitação do sentimento. A paixão é vista por ele 

como a emoção em estado crônico, duradoura e perdurando como um sentimento 

profundo e monopolizante, sob a forma de amor, ódio, vingança, fanatismo, despeito, 

avareza, ambição e ciúme.  

 Fragoso (2004) afirma que a emoção é um estado afetivo momentâneo que 

provoca perturbação da personalidade afetando o equilíbrio psíquico, que é o processo 

ideativo, acarretando alterações somáticas, com fenômenos neurovegetativos 

(respiratórios, vasomotores, secretores, entre outros) e motores (expressões e mímica). 

Já a paixão seria a emoção-sentimento, que faz parte de um “processo afetivo 

duradouro”. 

 Delmanto (2010), por sua vez, afirma que a emoção é um estado psíquico forte e 

repentino de excitação ou comoção de uma pessoa, quando percebido um estimulo bom 

ou ruim. Sendo a paixão psiquicamente idêntica à emoção e, por vezes, decorrente de 

uma emoção passada continuamente ativada. 

 Parece, portanto, haver um consenso entre os principais juristas brasileiros 

acerca das influências das emoções sobre as ações humanas, especialmente na prática de 

crimes violentos, ou seja, as bases são sólidas para justificar estudos nesse sentido. A 

Lei Brasileira, porém, considera como violenta emoção somente aquele ato praticado 

“logo em seguida a injusta provocação da vítima”, ou seja, a duração dessa emoção 
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dever ser curta, não podendo ultrapassar segundos ou poucos minutos após a injusta 

provocação, caso contrário, não poderá ser levada em conta (Novais, 2010).  

 Segundo Andrade (1996), o jurista Nelson Hungria foi um dos principais 

redatores na elaboração do código penal de 1940, sendo, à época, o maior defensor da 

extinção da “privação momentânea da razão”. Tomado pelo interesse no tema da 

emoção, publicou em 1951 o estudo “Emoção e Crime”, onde reafirma seu apoio a tal 

retirada da seguinte forma: 

"Salvo nos casos de reação instintiva e imediata, ou reflexa a um 

inopinado estímulo físico, precede sempre à emoção, ainda que breve, 

um estado de consciência permeável ao jogo dos estímulos e contra 

estímulos. Sendo assim, se o indivíduo não coíbe ab initio, permitindo 

que a emoção passe de brasa a incêndio, para atingir seu clima de 

agitação psicomotora e descarregar na reação criminosa, não é 

desproposito que sua responsabilidade seja referida no momento em que 

podia ter impedido o crescendo do estado emocional. Seu crime é uma 

actio libera in causa. Sua responsabilidade é idêntica e até mais evidente 

que a do indivíduo que comete crime em voluntário estado de 

embriaguez. Desde que deixou de atalhar a empolgadura da emoção 

quando podia faze-lo, voluntariamente, se entregou ao desvario, não só 

prevendo, como querendo, ou aprovando ex ante a reação anti-social 

que tal estado veio a praticar. 

Não faltam, é certo, ao nosso código, azedos censores que, assumindo o 

ar de suficiência dos que julgam possuir a chave de todos os mistérios e 

segredos, impugnam o raciocínio com que nós juristas, construímos a 

teoria das actiones librae in causa sed ad libertatem relatae e a 

aplicamos ao delinquente por emoção; mas, desde que se reflita sobre a 

extrema e inextricável complexidade do psiquismo, que é ainda quase 

incógnita, é bem de ver que orça pela charlatanice a crítica desses 

boateiros de ciência elaborada sobre probabilidades e presunções. 

Ainda que fosse artificialismo, a teoria da actio libera in causa nos casos 

dos delinquentes por ímpeto emotivo, qual a segurança que nos dão os 

psicólogos especialistas a respeito do que inculcam? Se eles gravitam em 

torno de uma hipotética recrudescência emotiva em razão de descargas 

de tiroidina ou golfadas de adrenalina, por que nos seria vedado, a nós, 
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juristas, formular as nossas teorias, ainda que sobre base empírica? Por 

que haveríamos de repudiar um critério que corresponde ao interesse de 

ordem e disciplina da vida social e, em substituição, expedir, em nome de 

uma ciência eivada de ficções e devaneios, um preventivo salvo-conduto 

aos que matam por emoção, as mais da vezes quando a vítima se 

encontra à sua mercê ou incapaz de reação defensiva?". 

(Hungria, 1951, pp. 5-10) 

Andrade (1996), discordando da justificativa dada ao problema da emoção pelos 

autores do código de 1940, com a aplicação da teoria da actio libera in causa, afirma 

que sob a ótica dessa teoria, para enquadrar um ato criminoso praticado sob a influência 

ou domínio de uma violenta emoção, o Direito seria forçado a aceitar que a pessoa 

“propositadamente tivesse se emocionado para a prática do crime”, ou ainda, que 

durante o processo emocional, possuísse “uma vontade residual, pela qual devesse 

responder." 

O jurista, sabiamente refuta, por serem impraticáveis tais hipóteses; de fato, não 

pode prosperar. A primeira por ser cientificamente inverossímil, uma vez que os 

mecanismos emocionais são desencadeados por elementos externos. A segunda, típico 

caso de insanidade temporária, Andrade avalia, que os juristas daquela época, 

consideravam “a existência de uma vontade residual durante o raptus emocional". 

Ainda assim, conforme Potegal & Novaco (2010), a intensidade da raiva em 

determinadas condições produz impulsos involuntários e irresistíveis sequestrando o 

discernimento, logo, bloqueia uma atitude mais racional. Ademais, no caso de culpa 

strictu sensu, haveria a necessidade de fundamenta-la na previsibilidade do resultado 

futuro, ou seja, exigir que a pessoa no momento que vivencia uma raiva intensa, pare o 

processo em pleno acontecimento para decidir, entre se emocionar ou não (Andrade, 

1996). 

 Observa-se que, ao buscar a base científica e empírica que deveria orientar o 

Direito Brasileiro quanto ao homicídio emocional, até porque se trata de um assunto 

sério e importante para a manutenção de uma sociedade minimamente organizada, não 

se encontra qualquer referência à origem do pensamento ou das teorias que o guiam.  As 

citações são mínimas e, quando existem, não têm bases científicas, sendo basicamente 

uma atualização filosófica do código penal de 1890. 
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 Observe-se que, fora do Brasil, o tratamento da questão do tempo na defesa legal 

baseada em intensa emoção é substancialmente diferente, não sendo o tema abordado de 

forma específica no Direito Internacional.  

 

3.3.3 - O Tratamento da Raiva no Direito Penal de Outros Países 

O estudo científico dos princípios da natureza humana, que envolve a dimensão 

evolutiva do homem, tem fomentado grande debate no cenário jurídico americano. A lei 

americana, a comum e a penal, em suas jurisdições consideram como homicídio culposo 

os crimes praticados no calor da paixão, lhes reservando menores penas em relação ao 

doloso. Entretanto, para ter legalmente o benefício da alegação do calor da paixão, da 

grave perturbação emocional que atenua a pena, o homicídio deve ter como causa o 

adultério, o combate corporal, falsa prisão ou o assalto. Juristas e analistas do 

comportamento humano identificam uma incongruência da lei em relação à análise 

evolutiva nos crimes de adultério, uma vez que a lei só reconhece como homicídio 

culposo, se a causa for a infidelidade sexual; pois avaliam e reconhecem que a 

infidelidade sexual como sendo ameaça a capacidade reprodutora de um macho, assim 

sendo, há razão suficiente para no calor da paixão haver uma fúria homicida. O 

argumento que embasa o modelo atenuante de pena para o adultério, se consolida com a 

análise evolutiva, vez que se baseia nas formas universais aceitas de ciúme e paixão e de 

igualdade entre os sexos. A incongruência da lei, segundo os analistas americanos, está 

também no fato de não reconhecer que a infidelidade sexual não é a única forma de 

infidelidade que pode desencadear uma fúria emocional. Sob o aspecto evolutivo, a 

doutrina do homicídio culposo precisa considerar também a infidelidade sexual como 

uma ameaça a capacidade reprodutora feminina, bem como, outros estados mentais que 

podem provocar uma fúria emocional suficiente para ser enquadrado como homicídio 

culposo e dessa forma ter o benefício da atenuante. Desde os primórdios do Direito 

Penal Americano, a insanidade temporária é alegada em vários contextos diferentes e 

controversos por réus confessos, que a imaginam como defesa perfeita para fugirem da 

punição; obtendo sucesso quando a alegação básica de defesa do réu envolve a honra, 

vingança ou circunstância trágica como motivação do ato criminoso. Observa ainda o 

autor, que as doenças mentais por mais prosaicas que sejam não são apresentadas como 

fato gerador de homicídio, uma vez que a insanidade temporária passou a ser o 

paradigma de tais defesas. Ele argumenta que a insanidade temporária não pode ser 

vista apenas como uma forma engenhosa de burlar a lei, mas, como uma doutrina justa, 
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que forneça subsídios consistentes ao júri quando as normas jurídicas tradicionais não 

forem suficientes às circunstâncias particulares do réu e aos fins profundos a que se 

destina a lei penal (Broussard, 2012). 

 Potegal (2010), relata que, nos sistemas legais do Reino Unido, Estados Unidos 

e Canadá, não se presume automaticamente que o "calor da paixão" ou "insanidade 

temporária" seja algo necessariamente de curta duração. De fato, Averill (1982) chama 

a atenção para o fato de que, em julgamentos penais, não há critério pré-estabelecido no 

que concerne a exatamente qual o tempo máximo que se pode admitir para a duração de 

um estado emocional relativo à raiva ou ira que ainda seria aceitável como defesa legal 

válida, embora se reconheça que o tempo decorrido entre o evento desencadeador da 

raiva e a ocorrência do crime seja de vital importância. Nesse sentido, é comum a 

tendência de se aceitar tempos bastante curtos, da ordem de minutos após a provocação, 

mas existe jurisprudência nos Estados Unidos e Canadá admitindo um tempo da ordem 

de horas (Wyoming v. Jahnke, 1984; Canada v Thibert, 1996), dias (Texas v. Watkins, 

1999) e até semanas (Connecticut v. Martinez, 1991). 

Segundo Dubber (1999), professor de Direito Penal e diretor da  State University 

of New York e professor de direito da Northwestern University,School of Law, o Direito 

Penal americano é codificado em cinqüenta e dois códigos penais com o código federal 

sobrepondo-se aos códigos dos cinquenta estados e ao do distrito de Columbia. A 

constituição dos EUA delega aos estados a responsabilidade penal; à autoridade federal, 

é reservado o direito  de legislar e punir os crimes relacionados aos interesses federais 

cometidos contra bases militares, os preaticados em jurisdição federal, o crime 

organizado, tráfico de drogas e os crimes que envolvam mais de um estado. 

Não obstante existirem 52 códigos penais, tornando dificil a imposição de norma 

única ao Direito Penal Americano, há muita semelhança entre os códigos devida à 

influência do the American Law Institute, que elaborou o Model Penal Code em  1962, 

sendo o que mais se aproxima de uma tentativa de unificação de código penal 

americano, tendo provocado entre os anos de 1960 a 1970 uma onda de reforma nos 

códigos penais de quase todos os estados americanos (Robinson & Grall, 1983).  

O corpo de redatores do código penal modelo americano, quando da sua 

elaboração em 1962 e atualmente nas revisões, é composto por professores de direito, 

juízes, advogados, promotores, especialistas da psiquiatria e da psicologia, da 

criminologia, policiais e funcionários de prisão. Quando da fase inicial, foi formado 

também, vários grupos para a abordagem especifica dos temas relacionados aos 
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criminosos insanos e da pena de morte, Na verdade, conforme Robinson e Grall (1983), 

o próprio Código se auto intitula como um "Código Penal e Correcional" ou PCC, 

dedicando as suas duas primeiras partes ao Direito Penal substantivo e os outros dois 

capítulos ao "tratamento e correção" e "organização de correção", respectivamente. O 

código dedica quase a totalidade do seu artigo 4 para o detalhamento da defesa legal da 

insanidade mental temporária ou não, tratando inclusive da nomeação e seleção dos 

peritos psiquiátricos, da admissibilidade das declarações do réu realizadas durante o 

exame, da forma do relatório psiquiátrico, da audiência sobre a insanidade ou 

competência do réu de ser julgado ou da sua absolvição baseada na insanidade. 

A extensa preocupação do código com os componentes emocionais e a doença 

mental, deve-se à participação do Grupo para o Avanço da Psiquiatria, incluídos que 

foram pelo comitê consultivo na elaboração e na redação do código, os membros 

daquele grupo estavam decididos a reformar radicalmente o Direito Penal em nome da 

ciência da psiquiatria. Em razão disso, o teste “certo–errado” de insanidade, inspirado 

no caso do inglês M. Naghten, ocorrido em 1843, até então usado pelos tribunais para 

determinar a insanidade temporária ou definitiva do réu, foi substituído por uma versão 

suavizada e menos severa refletindo os avanços da psiquiatria e atribuindo aos 

especialistas psiquiátricos a responsabilidade funcional na aplicação e interpretação do 

teste, que é focado na carência substancial da capacidade do homicida para entender a 

criminalidade da sua conduta, garantindo-se ao indivíduo em caso de homicídio o 

direito de defesa  embasada em “pertubação mental ou emocional extrema(Robinson & 

Grall, 1983).  

Nos Estados Unidos, a 4ª edição do Manual do Júri Criminal do Superior 

Tribunal de Justiça do Estado de Connecticut, revisada em dezembro de 2007, 

prescreve os proce-dimentos dos juizes na condução dos jurados do Tribunal do Juri, 

em seu art. 5.2-1.            A Defesa Afirmativa de Extrema Perturbação Emocional, nos 

seus §53a-54a (a) e §53a-55 (a) (2), instrui os mesmos para quando o réu oferecer uma 

defesa à acusação de homicídio que lhe é imposta, se o réu afirmar e oferecer provas de 

que cometeu o homicídio sob a influência de perturbação emocional extrema para a 

qual não havia uma explicação razoável ou desculpa, os juízes tratarão essa defesa 

como “Defesa Afirmativa”  

O ônus da prova da perturbação emocional extrema baseada na preponderância 

da evidencia, cabe ao requerido, o estado não tem o ônus de provar a inexistência 

emocional extrema do réu. A alegação da emoção extrema, não exclui o delito, mas 
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atenua a culpabilidade, livrando o réu do homicídio em segundo grau (doloso), 

passando para homicídio em primeiro grau, equivalente ao nosso homicídio 

culposo(State of Connecticut, Judicial Branch, Criminal Jury Instructions,2014). 

Para o Superior Tribunal de Justiça do estado de Connecticut, EUA, quando o 

réu invocar defesa afirmativa, é responsabilidade dos juízes encontrar e decidir em que 

medida às emoções do réu influenciou o crime, i.e., a) se o réu foi exposto ao estresse 

extremamente incomum e irresistível, b) que o réu teve uma reação emocional extrema 

a ele, resultando numa perda de autocontrole e, a razão foi subjugadas por sentimentos 

intensos extremos, como raiva, paixão, angústia, tristeza, medo, ódio, agitação 

excessiva ou outras emoções similares. 

A norma criminal daquele estado Americano, diz, que quando da decisão, os 

juízes devem considerar se a intensidade dos sentimentos envolvidos provocou 

descontroles intelectuais e cognitivos ao réu alterando o seu pensamento racional e 

normal no momento do ato (State of Connecticut, Judicial Branch, Criminal Jury 

Instructions, 2014). 

Diz ainda que a perturbação emocional não precisa necessariamente ter sido uma 

ocorrência espontânea ou súbita, e de fato, pode ter "surgido" na mente do réu por um 

longo período de tempo, e que a perturbação grave e intensa deve realmente ter 

influenciado no momento a realizar o homicídio (State vs Aviles, supra, 277 

Connecticut 314-15; State vs, Kaddah, 250 Connecticut 563, 580, 1999); State of 

Connecticut, Judicial Branch, Criminal Jury Instructions, 2014). 

Como afirmado anteriormente, perturbação emocional extrema é uma defesa 

afirmativa e o fardo está sobre o réu de provar os elementos dessa defesa por uma 

preponderância da evidência; provado o sofrimento emocional extremo e caso o estado 

não prove os elementos do crime, pois não se aplica a dúvida razoável de culpabilidade 

do réu, independente da intenção de causar a morte da vítima, o juiz tem que aceitar que 

as circunstancias não constituem crime porque o réu agiu sob a influência de 

perturbação emocional extrema(Instructions 2, 9-1. 2007 - State of Connecticut, 

Judicial Branch). 

Segundo Covey (2004), para prevalecer a defesa por insanidade legal, a 

formulação do teste legal de insanidade , temporária ou não, é necessario provar que a 

disfunção cognitiva do réu foi motivada por uma mente doente. Para obter exito a 
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defesa por insanidade precisa  demonstrar evidencias convincentes de que o réu sofria 

de uma psicose ou retardo mental que tenha afetado substancialmente os processos 

mentais e emocionais, quer sejam transitorios ou duradouros, no momento do suposto 

homicidio. 

O teste de insanidade legal demanda prova de doença mental ou defeito, mas, 

poucos países adotaram ou definiram o termo pois encontram-se diante da questão de 

como diagnosticar uma deficiência da mente, e ainda, se essa deficiência reporta-se a 

uma característica neurológica, psicológica ou cognitiva do indivíduo. Sabe-se, que às 

incapa-cidades cognitivas ou volitivas do indivíduo muitas vezes são inferidas 

simplesmente como uma mente doente. Não raro, os tribunais têm concluido que uma 

mente doente é qualquer circunstância temporaria ou não, que leva o réu a não 

distinguir o certo do errado imputando a conduta homicida do réu à circunstâncias 

extremas incomuns. Evidentemente, nos casos de absolvição do réu cuja defesa foi 

sustentada em insanidade temporária, predomina a existência de fortes motivos para se 

acreditar que o réu não  exibe nenhum perigo presente ou futuro para a sociedade por 

não apresentar nenhuma característica de insanidade mais permanente (Covey, 2004). 

 Covey (2004), enfatiza que oDireito Penal tem o encargo precípuo de 

preventivamente inibir e dissuadir as ações criminosas das pessoas, e como manutenção, 

em nome da ordem da convivência social, punir e incapacitar as condutas criminosas. 

Entretanto,  para salvaguardar a integridade da lei penal , a doutrina não pode ignorar às 

exceções necessárias  à responsabilidade penal daqueles que  imbuidos dos valores mais 

profundos, sempre pautaram por uma conduta cumpridora da lei, mas que, em dado 

momento, movidos por uma extrema emoção, praticou um homicídio. Nesse ponto a 

doutrina embasada em preceitos científicos produzidos por analistas do comportamento 

humano, precisa zelar e ao mesmo tempo avançar para fazer prevalecer a defesa de 

insanidade temporária quando o réu demonstrar que praticou o homicídio em 

circusntância emocional extrema e que o mesmo não representa nenhum perigo em 

continuar há viver no seu grupo social. 

Contudo, é necessário que o reconhecimento da exceção criminal que culmina 

com a defesa legal embasada em insanidade temporária por circusntâncias emocionais 

extremas, não impeça, tampouco prejudique a severidade de agir da lei penal,  em atos 

criminais quando o homicida os realizar desprovido de uma situação extraordinária. A 

despeito de séculos de investigação e estudos científico sobre a natureza e os processos 
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da mente humana, a patologia mental ainda é uma incógnita fenomenológica, tratada em 

nível psicomental e ainda sem maior preocupação com os aspectos fisiológicos; dessa 

forma, alimenta os estudiosos da doutrina do Direito Penal, a considerar apenas, que a 

mente doente é a mente que não consegue diferenciar entre o certo e o errado e/ou não 

tem controle de volição; o que inexoravelmente torna tautológico o processo penal, 

quando da defesa legal por insanidade temporária ou situação emocional extrema. 

Para Covey (2004), a sociedade espera que o indivíduo por dever  moral e legal 

controle suas emoções, uma vez que essa subordinação é a própria essência da 

civilização; entretanto, quando das ocorrências de paixões avassaladoras atreladas a 

traição ou abuso, como consequência, na maioria dos países o Direito Penal  propõe que 

à forte emoção e à paixão não cabe defesa. Mas, quando o indivíduo movido por forte 

emoção ou paixão sucumbe às mesmas, socialmente, tal atitude não é apenas tolerada, é 

até esperada. Segundo os valores consistentes da comunidade, o indivíduo apenas 

justificou as normas sociais e mesmo conflitando as normas técnicas legais não é 

passível de censura. Daí,  a defesa de insanidade temporária ao fornecer uma resposta 

legal para o conflito de normas, proporciona uma via legalmente aceitável para reter os 

rigores da lei contra as pessoas cuja conduta é reputada como moralmente adequada. 

Originada do direito comum editado pela Câmara dos Lordes do Reino Unido 

em 1843, a legislação penal do Canadá de 1892, considerava que a "insanidade" de uma 

pessoa provocada por uma "imbecilidade natural" ou "doença da mente" a tornava 

incapaz de compreender a natureza e a qualidade do ato comissivo ou omissivo, 

propriciando-lhe uma defesa legal embasada na insanidade. Nesses casos, o ônus de 

provar a culpabilidade e também, uma mente capaz de distinguir entre o certo e o 

errado, era do estado (Peterson, 2005). 

Após 15 anos de discussão, a nova parte XX.1 do código penal foi aprovada em 

1991, subatituindo as expressões "imbecilidade natural" e "doença da mente" pelo termo 

"doença mental" e revogou o dispositivo que permitia ao estado a internação imediata 

de homicidas em hospitais por tempo indefinido, quando considerados inocentes por 

razões de insanidade, por infringir os artigos 7 e 9 da Carta Canadense de Direitos e 

Liberdades.  

A lei penal que trata a “doença mental” como excludente ou atenuante de 

ilicitude penal, foi debatida e teve a participação efetiva em comissões e subcomissões 
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das mais variadas entidades de classes interessadas, dentre elas, a Associação dos 

Presidentes canadense de Conselho de Revisão, a Comissão Forense BC Psychiatric 

Services, o Barreau du Québec, a Ordem dos Advogados do Canadá, a Associação de 

Saúde Mental do Canadá, a Canadian Associação da Polícia, a Associação Psiquiátrica 

Canadense, a Associação Canadense de Psicologia, do Centro de Dependência e Saúde 

Mental, o / Provincial / Grupo Territorial de Trabalho Federal sobre Transtorno Mental, 

do Instituto Philippe Pinel de Montréal, o Ministério do Procurador-Geral de Ontário, 

Sociedade do Canadá do Transtorno do Humor, Nova ScotiaAssistência Jurídica, o 

Escritório para as Vítimas de Crime, o Gabinete do Advogado dePaciente Psiquiátrico 

ea Sociedade de Esquizofrenia do Canadá;  contribuindo com o Comité Permanente que 

a elaboraram por testemunho e/ou escrevendo os textos da lei.  

Em 1992 quando a maior parte do  projeto de lei C-30 foi aprovado, o homicida 

por insanidade passou a ser sentenciado como "não criminalmente responsável por 

causa de transtorno mental" antes seria sentenciado como "não culpado por razões de 

insanidade". Os termos do código penal canadense pressupõe que o ser humano não 

possui transtorno mental e está apto para ser julgado. Dessa forma, o ônus da prova 

recai sobre a parte que alegar defesa por transtorno mental na ocasião do delito, quer 

seja a parte, o acusado, o ministério público ou o próprio tribunal. 

O tribunal considerando que o acusado não é criminalmente responsávl ou é 

incapaz de ser julagado por causa de transtorno mental, pode: a) determinar a sua 

liberdade imediata e sem nenhuma restrição à liberdade, b) determinar liberdade 

condicional, ou C) determinar a sua detenção em hospital. No prazo de 90 dias o 

tribunal enviará a sentença para apreciação em audiência do conselho de revisão. Os 

conselhos e tribunais revisionais, considerando a segurança pública e a condição do 

mental do réu, por princípio, deve priorizar a reintegração do homicida à sociedade. 

Quando da apresentação da defesa legal por doença mental, deverá ser comprovada por 

laudo de especialisas psiquiatras ou psicólogos credenciados pelo departamento de 

justiça do Canadá.(Peterson, 2005). 

 No Reino Unido, Irlanda do Norte e País de Gales, a “defesa pela perda de 

controle”, começou a vigorar em outubro de 2010, constante da seção 52, substituindo a 

definição de “responsabilidade diminuída” que vigorava na lei de homicídios 1957. 
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 A defesa provocada pela perda do controle é uma defesa especial para 

assassinatos que alterou a lei de homicídios de 1957, diminuindo a responsabilidade do 

réu, atenuando o crime, reduzindo de assassinato (doloso) para homicídio voluntário 

(culposo)por ser o réu considerado como isento de uma mente com a intensão de matar 

(mens rea). No assassinato, o réu é tido como possuidor de uma mens rea.  

A nova lei alterou o termo de “anormalidade mental” para “anormalidade do 

funcionamento mental”, considerando que esta altera o estado de espírito do indivíduo, 

ofazendo muito diferente de seres humanos comuns, o que a pessoa razoável 

classificaria de anormal. Tal anormalidade abrange a capacidade de exercer força de 

vontade ou de controlar atos físicos de acordo com o julgamento racional, segundo os 

preceitos psicológicos e psiquiátricos. 

A classificação das causas médicas reconhecidas e aceitas englobam as 

condições físicas, psiquiátricas e psicológicas, todas dispostas na seção 1ª, da lei de 

homicídios de 1957, que seguem a classificação da Organização Mundial de Saúde 

Internacional de Doenças (CID-10) e Diagnóstico da Associação Psiquiátrica 

Americana e Manual Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV). 

Contudo, sendo necessária a inclusão de uma condição ou situação 

emergente,que não esteja incluída na lista para ser considerado uma "condição médica 

reconhecida", a defesa pode convocar um reconhecido especialista que teve seu trabalho 

validado, para dar testemunho neste sentido, aprovando a nova condição. 

Os requisitos para a defesa baseada por perda do autocontrole figura na Seção 54 

da Lei de homicídios do Reino Unido de 1957, alterada em 2010, sendo eles: 

1. Deve haver evidências de provocação 

 É necessário que haja evidência de que a pessoa acusada foi provocado por atos 

 físicos  ou verbais. Mesmo o choro constante de um bebê é admissível como 

prova  de provocação (Subseção 3); 

2. O réu deve ter sido provocado a perder seu autocontrole. 

 A lei exige na subseção 4, que o acusado prove que a provocação foi tal que o 

fez  perder o seu autocontrole. Considera-se que provocação é algum ato ou série de 

 atos realizados ou palavras proferidas pela vítima que causaria em qualquer 

pessoa  razoável, o que causou no acusado, uma perda súbita e temporária do 
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autocontrole,  dessa forma, tornando o acusado sujeito a  paixão, e temporariamente 

não o  mestre da sua mente (resumo do processo, caso R v Duffy [1949] 1 All ER 932); 

    3. A provocação deve ser tal, para fazer um homem razoável fazer o que o réu fez. 

 O terceiro requisito da defesa da provocação, visa fornecer ao júri as evidências 

 da gravidade do ato provocativo impingido pela vítima ao acusado, que 

 comparando-as com ações normalmente esperadas de um homem razoável, 

 o júri decidirá se a provocação foi suficiente para o réu agir da maneira que 

 agiu, considerando tudo o quanto a vítima disse e fez com o acusado.  (res. do 

 processo  (R v Newell, 1980; 71 Cr  App R 331).  

O júri municiado de informações acerca da personalidade e dos antecedentes do 

acusado e ainda, de laudos médicos psiquiatras e psicólogos forenses, decidirá se o réu 

agiu num momento de anormalidade do funcionamento mental. O júri tanto para 

absolver como para condenar, não está obrigado a aceitar as evidências médicas. (R v 

Sanders, 1991 Crim LR 781). 

A seção 54, 1b, da legislação de homicídios, orienta os Médicos legistas e a 

justiça quanto à nova defesa de perda de controle, considerando que as mesma é 

motivada por disparo de um evento. A qualificação dos gatilhos são definidas na seção 

55. 

As principais são: 

a) Não existe qualquer requisito para que a perda do controle tenha acontecido 

subitamente; 

 

b)  Infidelidade sexual não contará como um gatilho de qualificação, entretanto, 

infidelidade sexual não está sujeita a uma exclusão geral; 

 

c) Um gatilho de qualificação deve estar relacionado tanto com o medo da 

violência quanto de coisas feitas ou ditas pela vítima; 

 

d)  Existem dois requisitos necessários para o disparo do gatilho de coisas feitas 

ou ditas pela vítima. Trata-se de que a circunstância deve ser de um caráter 

extremamente grave e as circunstâncias devem ter causado no réu um sentido 

justificável de ser injustiçado; 
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e) Se o medo da violência ou coisas feitas ou ditas foram incitados pelo réu 

devem ser desconsideradas.  

 De acordo com seção 2.1-b, o prejuízo para o normal funcionamento mental do 

acusado deve ser substancial e a evidência deve ser levantada pela defesa, cabendo-lhe o 

ônus da prova (seção 54 – 5)de que a anormalidade do funcionamento mental 

prejudicou substancialmente a capacidade do réu quanto aos seguintes aspectos:   a) a 

incapacidade de compreender a natureza da sua conduta; b) incapacidade temporária 

para formar um julgamento racional;c) incapacidade de exercer o autocontrole. (cf R v 

Campbell [1987] 84 Cr App R 255, R v Kooken [1982] 74 Cr App R 30. A nova seção 

2 (1) (b)). 

 A lei de homicídios normatiza que os efeitos do álcool não equivalem a uma 

anormalidade do funcionamento mental, entretanto, o efeito do álcool consumido pelo 

réu não pode ser ignorado por completo. Conforme preceitua a Seção 2 (1), o réu será 

absolvido de assassinato tendo em vista que o homicídio é um crime de intenção 

específica, se o réu não pode mostrar perda de controle por danos cerebrais causados 

pelo álcool, porque estava completamente embriagado ou drogado no momento do 

homicídio, logo, não poderia consolidar a intenção de matar ou causar grave lesão 

corporal, todavia, ele corre o risco de ser condenado por homicídio culposo. A seção 

2(1), indica a jurisprudência de defesa (R v Dietschmann (2003) 1 All ER 897 

(desaprovação R v Egan (1992) 4 All ER 470 e R v Atkinson 1985 CLR 314). 

 

3.3.4 – O Problema de Pesquisa 

 Há notoriamente uma defasagem da lei penal brasileira com institutos penais de 

outros países, e a ausência de referencial científico. 

 Tem-se, então, que: 

 A intensa emoção, particularmente no caso da raiva, fúria ou ira, é aceita como 

uma forma válida de defesa legal em casos de crimes violentos em geral, sendo 

isso verdade tanto no Brasil quanto no exterior; 

 

 Nos EUA, Canadá e Reino Unido pelo menos, aceita-se que a intensa emoção 

pode constituir uma defesa legal válida tanto em situações onde se presume que 
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tal emoção teve duração muito breve (da ordem de minutos) quanto em casos 

onde se presume que a emoção deve duração mais longa (da ordem de horas ou 

mais); 

 

 A literatura científica prevê que as emoções, inclusive a raiva e afins, tendem a 

ter duração breve, mas que, sob certas circunstâncias, pode persistir por um 

tempo substancialmente maior, conforme aceito pelo Direito nos EUA, Canadá e 

Reino Unido; 

 

 No Brasil, o Direito aceita a violenta emoção como defesa legal válida apenas 

nos casos em que tal emoção é tida como de duração muito breve, não aceitando 

a hipótese da duração mais longa, em contradição tanto com o Direito nos EUA, 

Canadá e Reino Unido quanto com a literatura científica especializada. 

O Diagrama 2 mostra um mapa conceitual que sumariza esses achados numa 

linguagem visual. 

 

Diagrama2: Problemática de pesquisa. 

  

Conclui-se que parece haver uma inadequação do Direito Penal Brasileiro no 

que concerne à forma como lida com a aceitabilidade da defesa legal baseada em 

intensa emoção de raiva e afins nos casos de crimes violentos. Para se confirmar essa 

hipótese, porém, é necessário, empiricamente, corroborar a noção de que, mesmo no 

Brasil, a raiva é uma emoção difícil de controlar e de duração que costuma exceder 

poucos minutos, não havendo diferenças entre brasileiros, norte americanos, canadenses 

e europeus a ponto de se esperar que a raiva nacional seja substancialmente mais curta 

do que aquela dos demais países. 
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4–OBJETIVOS 
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4.1 - Gerais 

 Caracterizar a intensidade e a duração da emoção da raiva entre jovens e adultos 

brasileiros nordestinos, bem como os seus eventuais condicionantes psicossociais, 

buscando esboçar um modelo científico da dinâmica dessa modalidade de emoção e 

identificar as possíveis implicações para a aplicação do instituto legal da “violenta 

emoção” e seus análogos no direito brasileiro e internacional. 

 

4.2 - Específicos 

4.2.1 – Caracterizar a dinâmica da raiva em termos de intensidade, reativação, duração e 

frequêncianuma amostra representativa da Região Metropolitana do Recife, esboçando 

um modelo das relações entre esses parâmetros; 

4.2.2 – Identificar as relações entre o mecanismo dinâmico da raiva e variáveis ligadas a 

regulação emocional, personalidade, bússolas morais, cultura da honra, Hipercultura e 

sociodemografia; 

4.2.3 – Comparar a intensidade e duração da raiva em adultos recifenses, comparando 

os resultados com os padrões previstos em lei e presentes no Direito Penal Brasileiro no 

que concerne à violenta emoção. 
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5–MÉTODO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 
 

 
 

 

 

5.1 – Participantes 

 Foram estudados um total de 336 indivíduos adultos de ambos os sexos e 

variados níveis de idade, escolaridade e renda, todos residentes na Região Metropolitana 

do Recife. 

 

5.2 - Materiais 

 Um questionário especialmente preparado contendo 44 itens (divididos em 25 

perguntas) acerca da sociodemografia, relação com as TICs (Hipercultura), 

Bússolas Morais (importância relativa dada a Religião, Leis, Costumes, Vontade 

e Família)  e experiências recentes com a Raiva (intensidade, duração, 

ruminação, tempo decorrido); 

 O Ten Item Personality Inventory que mede as dimensões de personalidade Big 

Five (Gosling, Rentfrow & Swann Jr., 2003); 

 O Questionário de Regulação Emocional que mede o controle das emoções 

(Gross & O. John, 2003); 

 Versão traduzida para o português da Honor Scale de Rodriquez Mosquera, 

Fischer, Manstead e Zaalber (2008). 

OBS.: Não foram utilizados parâmetros ou modelos prévios de classificação da raiva. 

 

5.3 - Procedimentos 

 Alunos e bolsistas do programa de pós-graduação em psicologia cognitiva foram 

devidamente instruídos e treinados para aplicar os instrumentos aos participantes nas 

ruas da Região Metropolitana do Recife, segundo um protocolo onde cada aluno 

recrutará oito sujeitos com um perfil demográfico semelhante ao dos pernambucanos de 

ambos os sexos segundo o IBGE 2010 (Tabela 3). 

Tabela 3: Perfil dos participantes a serem coletados. 

Sexo Idade Escolaridade 

Homem 30 anos ou Mais Ensino Médio ou Mais 

Homem Até 29 anos Ensino Médio ou Mais 

Homem 30 anos ou Mais Até o Ensino Básico/Fundamental 
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Homem Até 29 anos Até o Ensino Básico/Fundamental 

Mulher 30 anos ou Mais Ensino Médio ou Mais 

Mulher Até 29 anos Ensino Médio ou Mais 

Mulher 30 anos ou Mais Até o Ensino Básico/Fundamental 

Mulher Até 29 anos Até o Ensino Básico/Fundamental 

Cada potencial participante foi polidamente abordado nas ruas da Região 

Metropolitana do Recife, devidamente informado da pesquisa e dos seus direitos para, 

em seguida, ser convidado a participar.  

Foram incluídos todos os que, atendendo ao perfil desejado e sendo devidamente 

informados, disponham-se voluntariamente a participar da pesquisa, resguardadas as 

cotas de cada combinação de sexo, idade e escolaridade. Excluiu-se todos os vizinhos, 

amigos e familiares dos entrevistadores. 

 

5.4 – Considerações Adicionais Acerca da Avaliação da Raiva 

A frequência da raiva foi estimada a partir da resposta à questão de nº 15, sendo 

calculada a partir da transformação de todas as alternativas de resposta a uma mesma 

base de medida em dias, tomando-se o ponto médio de cada faixa, substituindo-se a 

resposta de cada sujeito pelo valor desse ponto médio e, em seguida, dividindo-se o 

numeral “1” por esse valor, obtendo-se, assim, uma grandeza medida em nº de vezes ao 

dia. 

A duração da raiva foi aferida a partir da resposta à questão de nº 17 do 

Questionário de Pesquisa (vide ANEXO), a qual, diferentemente de outras perguntas do 

instrumento, foi aplicada oralmente e sem a exibição de alternativas de resposta, com a 

classificação em uma das 24 categorias sendo feita pelo experimentador. Para fins de 

cálculo de médias, considerou-se o ponto intermediário, transformado em horas, da 

faixa de tempo da categoria da resposta, excluindo-se da análise os indivíduos que 

responderam que a sua raiva ainda não havia passado (alternativa “24”). 
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6–ASPECTOS ÉTICOS 
 

 

 

 

 

 

 

 



82 
 

 
 

 

 

 

 O presente projeto foi executado sob a aprovação e supervisão do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco e,  registrado no CAAE sob 

o nº: 

18928113.9.0000.5208 

 Os pesquisados serão selecionados exclusivamente com base na sua participação 

voluntária, terem um perfil demográfico para a formação de uma amostra representativa 

dos pernambucanos de ambos os sexos segundo o IBGE 2010 e estarem fortuitamente 

presentes nas ruas da Região Metropolitana do Recife no dia em que a coleta de dados 

venha a ser realizada. 

Os participantes foram sujeitos a algum cansaço pelo tempo que passaram 

respondendo aos questionários e testes (uma hora e quarenta minutos), bem como 

devido ao esforço mental em respondê-los. Também surgiramem alguns respondentes 

sinais de leves sentimentos de constrangimento e inadequação sociais devido ao 

conteúdo do que é perguntado. Tais prejuízos foram de pequena intensidade e curta 

duração.  

Os benefícios da participação na pesquisa incluíram a maior reflexão dos 

participantes acerca de si mesmos e das suas vidas, podendo contribuir para um maior 

autoconhecimento e amadurecimento psicológico. Também tem-se o aprendizado 

através da experiência pessoal com um processo de pesquisa científica em ciências 

sociais e humanas, além da satisfação pela contribuição com um estudo cujos resultados 

poderão contribuir de forma significativa para o aprimoramento da compreensão acerca 

das emoções.  

As informações desta pesquisa serão mantidas confidencias e serão divulgadas 

apenas em eventos ou publicações científicas, não havendo, em momento algum, a 

identificação dos voluntários, exceto apenas entre os responsáveis pelo estudo, sendo 

assegurado o sigilo sobre a sua participação. Não haverá, porém, qualquer registro sobre 

quais as respostas fornecidas por um participante em particular.  

Os dados coletados nesta pesquisa ficarão armazenados em pastas e arquivos 
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digitais, sob a responsabilidade do pesquisador e seu orientador, pelo período de cinco 

(5) anos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7–RESULTADOS 
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7.1 - Sociodemografia da Amostra 

Total de 169 homens (50.2%) e 167 mulheres (49.7%), com idade média de 34.6 

anos (DP=11.13), variando individualmente dos 14.0 aos 78.9 anos. Cerca de 36.3% 

tinham até o ensino fundamental, 33.3% o ensino médio, 23.5% superior e 6.8% pós-

graduação. 

Aproximadamente 44.9% eram solteiros, 36.6% casados, 9.5% estavam em 

união informal, 6.3% eram divorciados e 2.7% viúvos. Cerca de 62.2% tinham filhos, 

apresentando uma média de 2.1 filhos (DP=1.29), variando individualmente de 01 a 10. 

Cerca de 58.0% eram católicos, 25.3% evangélicos, 14.9% de outras religiões e 

1.8% agnósticos ou ateus. 

A renda familiar mensal foi estimada como tendo média de R$ 2.238,10 (DP=R$ 

2.018,54), com: 

 Cerca de 58.6% até R$ 2.000,00; 

 Cerca de 28.9% de R$ 2.000,01 a R$ 4.000,00; 

 Cerca de 12.5% mais de R$ 4.000,00. 

A renda individual mensal foi estimada como tendo média de R$ 1.197,26 

(DP=1.278,41), com: 

 Cerca de 64.6% até R$ 1.000,00; 

 Cerca de 22.0% de R$ 1.000,01 a R$ 2.000,00; 

 Cerca de 13.6% mais de R$ 2.000,00. 

Trata-se de uma amostra com perfil sociodemográfico semelhante ao que seria 

de se esperar de adultos da Região Metropolitana do Recife. 
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7.2 – A Dinâmica da Raiva 

O Gráfico 1 mostra a distribuição de frequência da duração da raiva segundo 

relatada pelos indivíduos da amostra (categorização realizada pelo entrevistador após o 

pronunciamento do entrevistado acerca da duração).  

 

 

Gráfico 1: Distribuição de frequência da duração da raiva. 

O formato da distribuição sugere existir dois grandes grupos de indivíduos, 

sendo o primeiro aqueles cuja raiva dura menos de um dia (64.2%) e o segundo aqueles 

cuja raiva dura aproximadamente um dia ou mais (35.8%). 

A Tabela 4 mostra uma comparação entre os indicadores da dinâmica da raiva 

para aqueles cuja raiva mais recente durou menos de um dia e aqueles onde ela durou 

mais do que isso. 

Tabela 4: Comparação entre aqueles com raiva de duração curta (horas) ou 

longa (dias ou mais) quanto à dinâmica da raiva. 

 Dinâmica da Raiva 
Curta Duração  

(n=192) 

Longa Duração 

(n=107) 

Teste Man-

Whitney U 

Média DP Média DP z p 

Intensidade (1-9) 4.97 2.373 6.62 2.188 -5.767 <.01 
Reativação (1-9) 3.02 2.298 4.05 2.357 -4.064 <.01 

Frequência (0-4) 1.17 1.574 0.44 0.880 4.192 <.01 

14,7 
16,1 

5,7 

9,7 

4,7 

1,0 0,3 

3,0 2,3 
0,7 

2,0 2,0 

0,0 
1,3 0,7 

13,7 

11,7 

3,7 
2,7 

1,3 0,7 0,3 
1,7 

0 

2 

4 

6 

8 

10 

12 

14 

16 

18 

A
té

 1
5m

in
 

15
m

in
 -

 3
0m

in
 

30
m

in
 -

 4
5m

in
 

45
m

in
 -

 6
0m

in
 

1h
 -

 1
h

 1
5m

in
 

1h
 1

5m
in

 -
 1

h
 3

0m
in

 

1h
 3

0m
in

 -
 1

h
 4

5m
in

 

1h
 4

5m
in

 -
 2

h
 0

m
in

 

2h
 -

 2
h

 3
0m

in
 

2h
 3

0m
in

 -
 3

h
 

3h
 -

 4
h

 

4h
 -

 5
h

 

5h
 -

 6
h

 

6h
 -

 8
h

 

8h
 -

 1
2h

 

12
h

 -
 2

4h
 

1d
 -

 7
d

 

7d
 -

 1
5d

 

15
d

 -
 3

0d
 

1m
 -

 3
m

 

3m
 -

 6
m

 

6m
 -

 1
a 

M
ai

s 
d

e 
1a

 

%
 

Duração da Raiva 



86 
 

 
 

Duração (Horas)* 1.13 1.610 877.18 2799.909 -14.425 <.01 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião da pesquisa. 

 

Constatou-se que aqueles cuja raiva durou cerca de um dia ou mais tinham maior 

intensidade e reativação, porém menos frequência, do que aqueles cuja raiva durou 

apenas horas ou menos (Tabela 4). 

A Tabela 5 mostra o melhor modelo de regressão logística para a estimação da 

raiva (dicotomizada pela mediana) obtido a partir das variáveis do presente estudo. 

 

O modelo obtido para a duração da raiva incluiu a intensidade e a reativação 

como preditores positivos e a frequência como preditor negativo, ecoando os achados 

do Gráfico 8. As demais variáveis preditivas foram a introversão, com associação 

positiva, além da bússola moral de importância dada à família e a dimensão de 

personalidade de misantropia, ambas com associação negativa. Trata-se de um modelo 

com aproximadamente 75% de acertos (Tabela 5). 

O Gráfico 2 apresenta as correlações de Spearman entre os principais 

indicadores da dinâmica da raiva (excluídos aqueles que ainda estavam com raiva). 

Tabela 5: Modelo de Regressão Logística para a estimação da maior (mais 

de 1h 15min) ou menor (1h 15 min ou menos) duração da raiva. 

Método de Estimação Quasi-Newton - Chi²(6)=91.030 p<.01 

Resíduos Gaussianos (K-S d=.05825, p> .20) 
Prevalência 49.0% Acertos 74.5% 

Sensibilidade 74.0% Valor Preditivo Positivo 74.0% 

Especificidade 75.0% Valor Preditivo Negativo 75.0% 

Variável Beta Odds-Ratio p 

Valor Faixa de 95% 

Intensidade da Raiva (Likert 1-9) 0.36 19.91 6.18 - 51.95 <.01 

Reativação da Raiva (Likert 1-9) 0.17 3.98 1.38 - 11.49 0.01 

Introversão (Escore 1-7) 0.21 3.56 1.25 - 10.19 0.02 

Importância Dada à Família (1-5) -0.17 0.50 0.27 - 0.95 0.03 

Misantropia (Escore 1-7) -0.22 0.25 0.08 - 0.88 0.02 

Frequência da Raiva (0-4) -0.56 0.11 0.04 - 0.27 <.01 



87 
 

 
 

 

Gráfico 2: Correlações de Spearman (todas com p<.05) entre os indicadores da 

dinâmica da raiva. 

As setas representam direção de causalidade obtidas não por correlação, pois, 

esta última nada diz sobre causas, mas sim a partir de deduções lógicas baseadas no 

tempo. A intensidade precede a duração e a reativação, a reativação precede a duração e 

a reativação precede a frequência. Duração e frequência tem relação de oposição por 

terem correlação negativa. Assim, tem-se que a intensidade parece causar a duração 

tanto diretamente quanto por intermédio da reativação. Já a maior frequência parece se 

associar a uma menor duração e vice-versa, havendo também uma fraca relação positiva 

entre reativação e frequência (Gráfico 1). 

O Gráfico 3 mostra o nível de reativação da raiva em função do tempo decorrido 

desde o seu início, subdividido entre aqueles ainda experimentando raiva e aqueles cuja 

raiva já havia passado.   
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Gráfico 3:O grau de reativação da raiva segundo o tempo decorrido e a 

persistência dessa emoção. 

 

 

Entre aqueles cuja raiva já havia passado, constatou-se uma intensidade de 

reativação entre as faixas "fraca" (1-3) e "moderada" (4-6), sendo o valor mais elevado 

entre aqueles com raivas mais recentes e uma certa tendência de queda a partir de uma 

semana após o evento desencadeador (H [3, N= 299]=9.934 e p =.02 no Teste de 

Kruskal-Wallis). Já entre aqueles cuja raiva ainda estava em andamento no momento da 

pesquisa, observou-se uma independência em relação ao tempo decorrido(H[3, 

N=37]=1.633 e p=.65 no Teste de Kruskal-Wallis), com valores oscilando 

consistentemente ao redor da faixa "intensa" (7-9). As diferenças entre as reativações do 

primeiro grupo e do segundo grupo foram estatisticamente significativas (p<.05 no 

Teste Mann-Whitney U) para todas as faixas de tempo (Gráfico 3). 
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O Gráfico 4 mostra a relação entre a intensidade da raiva inicial e o posterior 

grau de reativação. 
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Gráfico 4: Reativação da raiva segundo a intensidade inicial. 

Vê-se nitidamente a tendência de crescimento do grau de reativação em função 

da intensidade inicial, havendo um "salto" mais pronunciado do nível "moderado" (4-6) 

para "intenso" (7-9) do que do "fraco" (1-3) para o "moderado" (4-6), conforme visto no 

diagrama (Gráfico 4). 

O Gráfico 5 mostra a relação entre o grau de reativação da raiva e a frequência 

da raiva no presente estudo. 
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Gráfico 5: Frequência da raiva segundo a reativação. 

 

Não houve diferença estatística na frequência da raiva entre aqueles com 

reativação "fraca" (1-3) para "moderada" (4-6), mas aqueles com reativação do tipo 

"intensa" (7-9) apresentaram frequência de raiva claramente acima daquela dos demais 

dois grupos (Gráfico 5). 

 

7.3–Condicionantes da Dinâmica da Raiva 

A Tabela 6 mostra as correlações de Spearman entre os indicadores de regulação 

emocional (supressão emocional, reavaliação cognitiva e indicador geral) e as medidas 

da dinâmica da raiva (intensidade, duração, reativação e frequência).  

Não foram encontradas correlações estatisticamente significativas (p<.05) entre 

quaisquer das variáveis de dinâmica da raiva e aquelas do controle emocional. Houve 

apenas uma associação marginalmente significativa (.05<p<.10) entre reavaliação 

cognitiva e frequência (Tabela 6). 
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Tabela 6: Correlação de Spearman entre estratégias de regulação 

emocional e indicadores de dinâmica da raiva. 

Dinâmica da 

Raiva 

Reavaliação 

Cognitiva (1-7) 

Supressão 

Emocional (1-7) 

Regulação 

Emocional (1-7) 

Rho p Rho p Rho p 

Intensidade (1-9) 0.01 0.86 0.07 0.19 0.06 0.29 

Reativação (1-9) -0.02 0.75 0.07 0.18 0.04 0.45 

Frequência (0-4) -0.10 0.08 -0.05 0.37 -0.09 0.11 

Duração (Horas)* 0.05 0.41 0.01 0.86 0.03 0.60 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião 

da pesquisa, sendo 151 homens e 148 mulheres. 

 

A Tabela 7 mostra a correlação entre as dimensões de personalidade e os 

indicadores da dinâmica da raiva. 

Tabela 7: Correlação de Spearman entre as dimensões da personalidade e os 

indicadores da dinâmica da raiva. 

Dimensão da 

Personalidade 

Intensidade Reativação Frequência* Duração 

Rho p Rho p Rho p Rho p 

Extroversão -0.01 0.91 -0.01 0.91 0.00 0.98 -0.11 0.06 

Amabilidade -0.06 0.24 -0.04 0.42 -0.06 0.26 0.09 0.14 

Conscienciosidade -0.03 0.64 -0.10 0.05 -0.07 0.21 -0.05 0.39 

Estabilidade -0.13 0.02 -0.20 <.01 -0.10 0.06 0.01 0.81 

Abertura 0.02 0.74 -0.05 0.40 -0.03 0.63 -0.02 0.72 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião da 
pesquisa, sendo 151 homens e 148 mulheres. 

 

Observou-se que a conscienciosidade mostrou-se estatistica e negativamente 

associada à reativação da raiva, enquanto que a estabilidade estava estatistica e 

negativamente associada tanto à intensidade quanto à reativação, havendo uma 

associação negativa marginal com a frequência. A extroversão apresentou correlação 

negativa marginal com a duração (Tabela 7). 

A Tabela 8 mostra a correlação entre a importância dada às bússolas morais e os 

indicadores de dinâmica da raiva. 

Nota-se que a importância dada à religião apresentou correlação negativa com a 

intensidade da raiva e que a importância dada aos costumes apresentou correlação 

negativa marginal com a reativação, não havendo mais quaisquer associações estatistica 

ou marginalmente significativas (Tabela 8). 
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Tabela 8: Correlação de Spearman entre as bússolas morais e os indicadores da 

dinâmica da raiva. 

Bússola Moral 
Intensidade Reativação Frequência* Duração 

Rho p Rho p Rho p Rho p 

Lei -0.03 0.61 0.04 0.48 0.02 0.78 -0.01 0.91 

Religião -0.14 0.01 -0.02 0.70 0.04 0.45 -0.03 0.59 

Vontade Pessoal 0.06 0.24 -0.02 0.78 0.01 0.88 0.00 0.94 

Costumes 0.07 0.22 0.09 0.09 0.06 0.25 0.01 0.84 

Família 0.06 0.26 -0.07 0.21 -0.05 0.38 -0.04 0.45 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião da pesquisa, 
sendo 151 homens e 148 mulheres. 

 

A Tabela 9 mostra a correlação entre os diversos tipos de honra e os indicadores 

de dinâmica da raiva. 

Tabela 9: Correlação de Spearman entre os tipos de honra e os 

indicadores da dinâmica da raiva. 

Indicador de 

Honra 

Intensidade Reativação Frequência* Duração 

Rho p Rho p Rho p Rho p 

Família 0.02 0.70 -0.02 0.70 -0.02 0.69 0.07 0.21 

Integridade 0.05 0.38 -0.07 0.21 -0.16 <.01 0.10 0.09 

Masculina 0.07 0.20 0.15 <.01 -0.01 0.81 0.12 0.04 

Feminina -0.02 0.67 0.02 0.72 -0.07 0.18 0.05 0.35 

Cultura da Honra 0.04 0.45 0.04 0.45 -0.10 0.06 0.13 0.03 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião 
da pesquisa, sendo 151 homens e 148 mulheres. 

 

Verifica-se que a reativação da raiva mostrou-se positivamente correlacionada 

com a honra masculina, a frequência apresentou correlação negativa com a integridade 

(correlação negativa marginal com o indicador geral de cultura da honra) e a duração 

apresentou correlação positiva com a honra masculina e o indicador geral de cultura da 

honra (correlação positiva marginal com a integridade). Assim, diferentes indicadores 

de honra se relacionaram de forma específica aos diferentes indicadores de dinâmica da 

raiva (Tabela 9). 

A Tabela 10 mostra a correlação entre o índice de hipercultura (combinação do 

uso de hardware, software e Internet, bem como o uso de analogias com as TIC), bem 

como do tempo de experiência no uso de computadores/Internet e a idade em que tal 

experiência começou, com os indicadores da dinâmica da raiva.  
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Evidenciou-se que a experiência digital apresentou uma correlação negativa com 

a frequência e a idade digital uma correlação negativa com a reativação (Tabela 10). 

Tabela 10: Correlação de Spearman entre hipercultura, experiência 

digital, idade digital e indicadores de dinâmica da raiva. 

Dinâmica da Raiva 

Hipercultura 

(0-1) 

Experiência 

Digital (Anos) 

Idade Digital 

(Anos) 

Rho p Rho p Rho p 

Intensidade (1-9) -0.02 0.66 -0.03 0.61 -0.06 0.29 

Reativação (1-9) -0.05 0.38 -0.03 0.53 -0.11 0.05 

Frequência (0-4) -0.03 0.52 -0.13 0.02 0.08 0.16 

Duração (Horas)* -0.05 0.43 0.02 0.75 -0.05 0.42 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por 

ocasião da pesquisa, sendo 151 homens e 148 mulheres. 

 

 A Tabela 11 compara homens e mulheres quando aos indicadores da dinâmica 

da raiva. 

Tabela 11: Comparação entre homens e mulheres quanto à dinâmica da raiva. 
  Homens (n=169) Mulheres (n=167) Man-Whitney U 

Média DP Média DP z p 

Intensidade (1-9) 5.67 2.392 5.84 2.646 -0.804 0.42 

Reativação (1-9) 3.63 2.521 4.01 2.762 -1.161 0.25 

Frequência (0-4) 0.89 1.414 0.98 1.467 -0.760 0.45 

Duração (Horas)* 439.19 2111.917 187.55 1195.103 -0.830 0.41 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião da pesquisa, sendo 

151 homens e 148 mulheres. 
 

Não se observou qualquer diferença estatisticamente significativa entre os sexos 

quanto à dinâmica da raiva (Tabela 11)  

A Tabela 12 mostra a correlação das variáveis relativas à sociodemografia 

(idade, escolaridade, renda familiar e renda individual) com as relativas à dinâmica da 

raiva (intensidade, reativação, frequência e duração). 

A reativação da raiva mostrou-se negativamente associada à idade, escolaridade, 

renda familiar e renda individual, havendo ainda uma associação negativa 

marginalmente significativa entre a idade e a intensidade da raiva (Tabela 12). 
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Tabela 12: Correlação de Spearman da Idade, Escolaridade e Renda com a 

dinâmica da raiva. 

Dinâmica da Raiva Correlação c/ 
Idade 

Correlação c/ 
Escolaridade 

Correlação c/ 
Renda Familiar 

Correlação c/ 
Renda Individual 

Rho p Rho p Rho p Rho p 

Intensidade (1-9) -0.09 0.09 0.00 0.98 -0.04 0.43 -0.05 0.35 

Reativação (1-9) -0.12 0.03 -0.11 0.04 -0.14 0.01 -0.16 <.01 

Frequência (0-4) 0.03 0.53 -0.05 0.38 -0.02 0.76 0.00 0.95 

Duração (Horas)* -0.05 0.43 0.01 0.92 -0.04 0.52 -0.02 0.77 

* Excluídos aqueles que ainda estavam experimentando raiva por ocasião da pesquisa, 

sendo 151 homens e 148 mulheres. 
 

 

7.4 – A Duração da Raiva e Seus Mecanismos em Ação 

O Gráfico 6 mostra a curva de sobrevivência da raiva em função do tempo 

decorrido após o evento desencadeador. 

Gráfico 6: Curva de sobrevivência da raiva. 

Nota-se que o percentual de indivíduos ainda com raiva tende a cair rapidamente 

na primeira hora. Ao final deste tempo, contudo ainda se tem mais da metade dos 

respondentes permanecendo com raiva. Passado esse patamar, a velocidade da queda da 

fração dos ainda enraivecidos diminui, havendo mais de um terço com 12 horas e mais 

de um quinto em 24 horas. No geral, aproximadamente 85.3% dos pesquisados 

declaram que a raiva que sentiram pela última vez durou mais de 15 minutos (Gráfico 

6). 
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O Gráfico 7 mostra a curva de sobrevivência da raiva em função do tempo 

segundo nível de intensidade inicial da raiva. 

Gráfico 7: A curva de sobrevivência da raiva segundo a intensidade inicial. 

Nota-se que níveis mais elevados de intensidade para a raiva inicial se fazem 

seguir de curvas de sobrevivência com decaimento substancialmente mais lento. Entre, 

os de raiva inicial "fraca", 25.0% ainda estavam com raiva depois da primeira hora, 

versus 51.3% entre os de raiva "moderada" e mais de 74.3% entre os de raiva "intensa". 

Depois de 12 horas, esses valores são, respectivamente, 13.9%, 32.7% e 53.1%. Em 24 

horas, tem-se 8.3%, 16.8% e 36.3% (Gráfico 7). 

O Gráfico 8 mostra a curva de sobrevivência da raiva em função do tempo 

segundo nível de reativação da raiva. 

Constata-se que os níveis mais intensos de reativação da raiva se fazem seguir de 

curvas de sobrevivência com decaimento mais lento, com uma aparente “saturação” a 

partir dos valores acima de “fraca” (Gráfico 8).  

O Gráfico 9 mostra a curva de sobrevivência da raiva em função do tempo 

segundo nível de frequência estimada da raiva. 
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Gráfico 8: A curva de sobrevivência da raiva segundo a 

intensidade da reativação. 

 

Gráfico 9: A curva de sobrevivência da raiva segundo a frequência. 

Observa-se que, claramente, os níveis mais baixos de frequência da raiva se 

fazem seguir de curvas de sobrevivência com um decaimento substancialmente mais 

lento (Gráfico 9).  
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7.5–Recife vs. Leuven Quanto à Curva de Sobrevivência da Raiva 

O Gráfico 10 mostra uma comparação entre as curvas de sobrevivência para a 

raiva obtidas entre estudantes universitários na cidade de Leuven, na Bélgica (Verduyn, 

Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e Mechelen, 2009) e no presente estudo. 

Gráfico 10: A curva de sobrevivência da raiva segundo o presente estudo e o de 

(Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx & Mechelen, 2009). 

 

É evidente a discrepância entre os achados dos dois estudos, com a curva de 

sobrevivência da raiva em Leuven caindo muito mais rapidamente do que aquela obtida 

para Recife, embora as duas curvas tenham formato geral semelhante, com uma rápida 

queda inicial seguida de uma redução mais lenta. Cerca de 62.4% das pessoas em 

Leuven relataram raiva durando 15 minutos ou mais, versus 85.3% no presente estudo 

(vide Gráfico 10). 
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8.1 – A Dinâmica da Raiva 

 A raiva, conforme estudada no presente trabalho, apresentou duração bastante 

variada de um caso para o outro, havendo desde aquelas que duraram poucos minutos 

até aquelas que duraram anos. Além disso, parecem haver dois grandes tipos de raiva: 

um com duração de menos de um dia, representando este quase dois terços dos casos, e 

o outro com duração de um dia ou mais, representando pouco mais de um terço das 

ocorrências (Gráfico 1).  

Uma comparação entre os casos de raiva mais longa (um dia ou mais) e mais 

curta (menos de um dia) sugere que a maior duração está ligada a um maior nível de 

intensidade e reativação, além de a uma menor frequência (Tabela 4). Uma regressão 

logística produziu resultados semelhantes (Tabela 5). Uma análise das correlações de 

Spearman entre a intensidade, reativação, frequência e duração (Gráfico 2) corroborou 

esses achados e permitiu ainda uma visão mais ampla das relações entre estes quatro 

elementos da dinâmica da raiva. A Figura 1 mostra uma síntese desses achados todos. 

 

Figura 1 – A Dinâmica da Raiva 

Trata-se aqui de uma visão sintética dos componentes da dinâmica da raiva e 

suas interrelações, conforme as observações empíricas do presente estudo. Parece haver 

tanto uma associação direta entre intensidade da raiva e a sua duração quanto uma 

indireta, mediada por um mecanismo de reativação. Tal mecanismo, por sua vez, 

mostra-se aumentando a frequência da raiva, esta última, contudo, diminuindo a 

duração. 

É importante observar que o modelo representado na Figura 1 parece ser 

consistente com o que se conhece acerca da neurofisiologia da raiva. Considerando-se 

que a intensidade dessa emoção está ligada à quantidade de norepinefrina, tem-se que as 

raivas mais fortes acompanham-se de maiores níveis dessa substância, caso em que 
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haverá uma demora maior para a sua eliminação, sendo esta uma possível explicação 

para a associação positiva entre a intensidade e a duração da raiva. Presumindo-se que 

essa maior liberação de noradrenalina também afeta mais o hipocampo, produzindo 

memórias emocionais mais intensas, tem-se aqui também uma explicação para a 

associação positiva entre a intensidade e a reativação da raiva. Já a correlação positiva 

entre a reativação e a duração pode ser explicada presumindo-se a existência de um 

mecanismo de feedback do hipocampo com relação à liberação de noradrenalina. Isso, 

por sua vez, aumenta a disponibilidade da noradrenalina no organismo, aumentando a 

probabilidade novos episódios de raiva, ou seja, aumentando a frequência da raiva. 

Finalmente, uma maior frequência da raiva pode esgotar a capacidade do organismo de 

secretar noradrenalina, levando a episódios de raiva menos duradouros. Tal visão está 

em acordo com diversos estudos na área (Phan, Wager & Taylor, 2002; Tanaka, 2006; 

Barbas, 2008; Höistad & Barbas, 2008). 

O mecanismo da dinâmica da raiva identificado aqui reflete o que é relatado por 

Sonnemans e Frijda (1995), Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e Mechelen (2009) e 

Potegal (2010), os quais citam achados de que a raiva tende a aumentar a sua duração 

em função da intensidade e da ruminação, podendo perdurar horas, dias, semanas, 

meses ou até mais. Deve ser constatado que Potegal afirma que a raiva tipicamente dura 

menos de 30 minutos, enquanto que o presente estudo acha apenas 30.8% dos casos 

nessa faixa de duração e 69.2% acima disso, mas tais discrepâncias podem facilmente 

ocorrer em função de diferenças culturais relativas à força da intensidade e reativação 

nos países pesquisados, dentre outras (Brasil no presente estudo, EUA nas referências 

de Potegal). Já Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e Mechelen (2009) encontram 

duração muitíssimo menor, com 90% das raivas durando menos de duas horas, o que 

provavelmente resulta do seu uso de um método onde a duração da raiva é dada  por 

alternativas em um questionário o qual tende a induzir respostas mais curtas. Os demais 

componentes e relações encontrados aqui para a dinâmica da raiva ultrapassam o escopo 

do trabalho de Sonnemans e Frijda (1995), Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e 

Mechelen (2009) e Potegal (2010). 

Note-se que, entre aqueles cuja raiva já havia passado, constatou-se uma 

reativação de nível relativamente baixo, isto é, entre as faixas "fraca" (1-3) e 

"moderada" (4-6), com tendência de queda em função do tempo. Já entre aqueles cuja 

raiva ainda estava em andamento no momento da pesquisa, observou-se uma 
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independência em relação ao tempo decorrido, com valores oscilando consistentemente 

ao redor da faixa "intensa" (7-9). Esses achados (Gráfico 3) sugerem que: 

 Enquanto ainda se está com raiva, a reativação costuma ser intensa, de modo 

que, ao longo de toda a duração da raiva, a intensidade da emoção permanece 

elevada e estável em função do tempo; 

 

 A reativação da raiva em função da memória tende a ser bem mais fraca depois 

que a raiva já passou, com propensão a diminuir à medida em que o tempo 

passa; 

 

 Tudo se passa como se o "término" da raiva fosse definido em função do 

momento em que a reativação começa a diminuir de intensidade, havendo a 

persistência da raiva enquanto a reativação permanecer intensa. 

O poeta Vinicius de Moraes, em seu "Soneto de Fidelidade" (Vinicius de 

Moraes, "Antologia Poética", Editora do Autor, Rio de Janeiro, 1960, pág. 96), expressa 

o desejo de que o amor "seja infinito enquanto dure". Ao que tudo indica, a raiva realiza 

esse ideal. Trata-se de um achado que é implícito na literatura, i.e., os diversos autores 

tratam da questão como um pressuposto não declarado, mas não se encontra estudos 

explícitos sobre o assunto (Darwin, 2007; James, 1884; Mandler, 1975, 1984; Averill, 

1982; DeFoore, 1991; Lazarus, 1991; Forgas, 1995; Sonnemans & Frijda, 1995; 

Griffiths, 1998; Ekman, 1999; Fuller, 2003; Schimmack, 2003; Gross & John, 1998, 

2003, 2004; Dalgleish, 2004; Damásio, 2003, 2005; Howard, 2005; Denton, 2006; 

Frijda, 2006; Goldie, 2007; Fox, 2008; Hall, 2008; Verduyn, Delvaux, Coillie, 

Tuerlinckx & Mechelen, 2009; Potegal, 2010).  

É interessante notar que, embora as correlações de Spearman encontradas entre 

os componentes da dinâmica da raiva sejam relativamente modestas, oscilando entre os 

valores de .15 e .52, elas se traduzem em diferenças substanciais quanto aos fenômenos 

experimentados (Gráfico 4, Gráfico 5, Gráfico 7, Gráfico 8 e Gráfico 9). 

Observe ainda que foram realizadas ainda medidas de regulação emocional, em 

particular, reativação cognitiva e supressão, usando instrumentos amplamente citados na 

literatura (John & Gross, 2003, 2004) e validados no Brasil (Boian, Soares & Silva, 

2009), mas não se encontrou qualquer associação entre essas variáveis e as medidas da 

dinâmica da raiva, salvo apenas uma fraca correlação negativa marginalmente 
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significativa entre reavaliação cognitiva e frequência (Tabela 6). Ao que tudo indica, os 

mecanismos conscientes e voluntários de controle emocional tem pouco ou nenhum 

efeito sobre a raiva em particular, ou seja, que não há claros componentes de moderação 

no modelo geral da dinâmica da raiva levantado no presente trabalho, salvo apenas uma 

tendência à menor duração em função da maior frequência. É possível aqui fazer a 

analogia com um automóvel que possui acelerador mas nenhum tipo de freio salvo 

apenas o atrito, de modo que o controle da velocidade se dá pela redução ou interrupção 

da aceleração mais do que por qualquer outra coisa.  

Há uma notória falta de consenso acerca da adequação do pressuposto filosófico 

da capacidade do ser humano de controlar o seu comportamento e ações(Engler, 2008). 

O presente trabalho produziu evidências acerca do tema no que concerne à raiva, 

obtendo resultados indicando haver pouco ou nenhum controle consciente e voluntário 

no que se refere a esta emoção, a qual demonstra uma certa autonomia oriunda da sua 

independência dos mecanismos de regulação emocional (Tabela 6, Seção 7.3). Isso é 

reconhecido particularmente no que concerne ao comportamento violento e/ou violento 

(Assis e Constantino, 2005; Del-Bem, 2005; Ribeiro e Sani, 2009; Soares, 2010; Silva e 

Rossetti-Ferreira, 2002); mas os achados também estão de acordo com Potegal (2010), 

segundo o qual a raiva é uma das emoções que mais tem poder sobre o psiquismo (i.e., 

sobre a qual se tem menos controle) dada a sua função evolucionária de promover a 

sobrevivência pela produção de uma reação às ameaças (Potegal & Novaco, 2010; 

Potegal & Stemnler, 2010). Trata-se de noção levantada, muito antes, por Darwin 

(2007), sendo advogada posteriormente por muitos outros, tais como Marston (1928), 

DeFoore (1991) e Videbeck (2006). 

 

8.2 – Condicionantes da Dinâmica da Raiva 

8.2.1 - Personalidade e Dinâmica da Raiva 

As pessoas como um todo se assemelham umas às outras em alguns aspectos, 

mas, a personalidade é o padrão consistente que distingue um ser humano do outro 

(Phares & Chaplin, 1997). Isso se mostra verdadeiro no caso da experiência da raiva, 

onde se tem uma mesma fonte fisiológica em todas as pessoas, envolvendo mecanismos 

de noradrenalina, amigdala, sistema hipotálamo-hipófise e sistema límbico, produzindo 

padrões de funcionamento semelhantes no que concerne à dinâmica dessa emoção 

(Tanaka, 2006 e Barbas 2008), mas com manifestações distintas em cada caso segundo 
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a personalidade(Thompson, 2012; Fuller, Stanton, Fisher, Spitzmüller & Russell, 2003; 

Beal & Beal, 2005).  

A observação da relação entre as dimensões de personalidade e os componentes 

da dinâmica da raiva resultou na constatação de associações específicas entre esses dois 

conjuntos de traços psicológicos (Tabela 7). Esses achados são sintetizados na Figura 2. 

Observou-se que três dimensões positivas da personalidade apresentaram 

associação negativa com elementos do mecanismo da dinâmica da raiva. A estabilidade 

mostrou-se negativamente ligada à intensidade e à reativação, além de apresentar uma 

correlação negativa e marginalmente significativa com a frequência.  A 

conscienciosidade mostrou-se negativamente associada à reativação, enquanto que a 

extroversão teve correlação negativa e marginalmente significativa com a duração. 

 

Figura 2 – Dimensões da Personalidade e a Dinâmica da Raiva 

A constatação de uma associação negativa entre a estabilidade e os elementos de 

intensidade, reativação e frequência da raiva condiz com a natureza dessa dimensão de 

personalidade. A ausência de sentimentos negativos persistentes, dentre os quais se 

inclui a raiva, está, por definição, ligada a um menor funcionamento dos principais 

mecanismos da dinâmica da raiva (Goldberg, 1981; Digman, 1990; Schimmack, 2003).  

A conscienciosidade é definida como sendo uma dimensão da personalidade 

ligada ao autocontrole (Goldberg, 1981; Digman, 1990), de modo que é natural que haja 

uma associação negativa com a raiva. É interessante, contudo, que o elo aqui tenha se 

manifestado somente com a reativação e não com os demais elementos da dinâmica da 

raiva. Isso é indicativo de uma limitação dos mecanismos internos de controle 

emocional em termos da capacidade de controlar a intensidade inicial da raiva, fazendo 
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eco aos achados anteriormente mencionados relativos à falta de eficácia dos 

componentes da regulação emocional (Tabela 6, Seção 8.1).  

A extroversão é a tendência a emoções positivas, bem como a procurar 

estimulação social e o envolvimento com o mundo exterior, sendo o seu oposto, a 

introversão, a necessidade de recolhimento e de isolamento do mundo social por 

motivos que não a timidez ou depressão (Goldberg, 1981; Digman, 1990). Neste caso, 

diferentemente do que ocorre na estabilidade e conscienciosidade, não há elo conceitual 

direto com a raiva, indicando que a tênue associação negativa com a duração pode ser 

fruto do funcionamento de elementos extrínsecos, tais como uma inibição de origem 

social, seja por via de pressões normativas ou até por meio do fornecimento de 

distrações. 

 

8.2.2 – Variáveis Psicossociais e Dinâmica da Raiva 

Entre as chamadas “bússolas morais”, apenas a religião e os costumes 

apresentaram qualquer associação com os mecanismos da dinâmica da raiva (Tabela 8). 

Esses achados são sintetizados na Figura 3. 

 

Figura 3 – Bússolas Morais e a Dinâmica da Raiva 

A importância dada à religião mostrou negativamente associada à intensidade da 

raiva, o que é consistente com as noções de tolerância, paz e amor pregadas pelas 

religiões em geral e pela doutrina fundamental do cristianismo em particular, o qual é a 

crença religiosa de 83.3% da amostra. Já a relação positiva entre a importância dada aos 

costumes e a reativação da raiva, ainda que marginalmente significativa, sugere a 

possibilidade da influência de processos psicoculturais ligados a valores morais e 

tradições, principalmente, aqueles ligados à defesa violenta da “honra” (Reed, 1982; 
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Cohen & Nisbett, 1996, 1997; Cohen, 1996, 1998; Rodriquez-Mosquera, Fischer, 

Manstead & Zaalber, 2008). 

Dentre as quatro medidas de cultura da honra que foram avaliadas no presente 

trabalho (Rodriquez-Mosquera, Fischer, Manstead & Zaalber, 2008) apenas a honra 

masculina e a integridade apresentaram relação com os mecanismos da dinâmica da 

raiva (Tabela 9). É o que ilustra a Figura 4. 

 

Figura 4 – Cultura da Honra e a Dinâmica da Raiva 

A honra masculina mostrou-se positivamente associada à reativação e duração 

da raiva, o que é consistente com um senso de honra ligado a respostas agressivas às 

ofensas que atinjam a virilidade ou família. Interessantemente, não houve relação com a 

intensidade. Já a integridade apresentou ligação negativa com a frequência, o que faz 

sentido à luz do feto dessa modalidade de honra abranger a valorização da harmonia nas 

relações sociais (Rodriquez-Mosquera, Fischer, Manstead & Zaalber, 2008). A fraca 

associação negativa da integridade com a duração da raiva talvez se explique pela 

covariância onde a relação positiva integridade-frequência soma-se à relação negativa 

frequência-duração.  

 

8.2.3 - Hiperculturalidade e Dinâmica da Raiva 

O indicador geral de Hipercultura não mostrou associação com qualquer das 

medidas da dinâmica da raiva, contudo, no que se refere a “idade digital” (idade em que 

se começou a usar computadores e Internet regularmente) e a “experiência digital” 
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(quantidade de anos de experiência com computadores e Internet), observou-se, sim, 

correlações (Tabela 10). Esses achados são sumarizados na Figura 5. 

 

Figura 5 – Hiperculturalidade e a Dinâmica da Raiva 

Ao que parece, o pensamento hipercultural em si, conforme medido pelo 

indicador geral de Hipercultura, não se liga a qualquer dos componentes do mecanismo 

da dinâmica da raiva. Contudo, a maior experiência digitalse fez associar negativamente 

à frequência da raiva, o que parece indicar um possível efeito de elementos 

socioculturais ligados aos valores morais da Era Digital e da Geração N abrangendo 

inclusão social, aceitação da diversidade, interações coletivas e valorização dos direitos 

e liberdades individuais, todos estes podendo ser vistos como pressupondo moderação 

da raiva (Papadakis & Collins, 2001; Tapscott, 2003; Souza, Silva, Silva, Roazzi & 

Carrilho, 2012). Por outro lado, a maior idade digital associou-se a uma menor 

reativação, isto é, a maior precocidade de inserção na Era Digital mostrou-se 

positivamente associada a uma maior reativação, concebivelmente devido aos 

benefícios cognitivos robustos (Souza, Silva, Silva, Roazzi & Carrilho, 2012) que 

poderiam se manifestar em termos de uma memória mais potente e, portanto, mais 

capaz de mobilizar emoções. 

 

8.2.4 - Sociodemografia e Dinâmica da Raiva 

O sexo de um indivíduo não se mostrou associado a qualquer diferença em 

termos das medidas da dinâmica da raiva consideradas no presente estudo (Tabela 11), 

porém idade, escolaridade e renda sim (Tabela 12). A Figura 6 resume esses achados. 
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Figura 6 – Sociodemografia e a Dinâmica da Raiva 

É interessante observar que todos os indicadores sociodemográficos exceto 

apenas o sexo se mostraram negativamente associados a um menor grau de reativação 

da raiva. Apenas a idade mostrou uma associação a mais, no caso, uma correlação 

negativa e marginalmente significativa com a intensidade. 

Os presentes achados confirmam parcialmente aqueles mencionados por Potegal 

(2010), o qualfala da relação da idade e do status socioeconômico com a intensidade e a 

duração da raiva. Como no presente caso, esse autor relatauma associação negativa 

entre a idade e a intensidade da raiva, mas não com a sua duração, porém, ele também 

relata que essa emoção diminui de duração e intensidade com o aumento do status 

socioeconômico, enquanto que a atual pesquisa encontrou associações negativas da 

escolaridade e da renda com a reativação. A discrepância pode ser explicada, ao menos 

em parte, pelo fato de Potegal (2010) não se referir a estudos incluindo a reativação e a 

frequência, ou ainda por diferenças metodológicas relativas às formas de medida das 

características da raiva. 

Também observa-se uma concordância com o trabalho de Evers, Fischer, 

Mosquera e Manstead (2005), segundo os quais não há diferença entre os sexos ou 

gêneros no que concerne à raiva em si, mas apenas quanto à sua motivação e expressão. 

 

8.3 – A Dinâmica da Raiva e a Violenta Emoção 

Constatou-se no presente estudo que a raiva da grande maioria dos respondentes 

parece durar muito substancialmente mais do que alguns minutos. Quase sete em cada 
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oito relataram durações de pelo menos 15 minutos, mais da metade pelo menos uma 

hora, mais de um terço 12 horas e mais de um quinto 24 horas (Gráfico 6). Há ainda 

evidências sugerindo que o nível dessa emoção permanece intenso durante toda a sua 

duração (Gráfico 3) e que os mecanismos psicológicos de controle emocional 

consciente e voluntário tem pouco ou nenhum efeito sobre a sua dinâmica (Seção 7.3, 

Tabela 6). 

As raivas inicialmente mais intensas mostraram-se muito mais duradouras do 

que as mais fracas (Gráfico 7), assim como as mais intensamente reativadas também 

demoraram mais (Gráfico 8). Já aqueles com raivas mais frequentes revelaram menor 

duração dessa emoção e vice-versa (Gráfico 9).  

A duração da raiva observada na presente amostra recifense mostrou-se muito 

mais duradoura do que aquela relatada por Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e 

Mechelen (2009) entre estudantes belgas, embora, ainda assim, entre estes últimos, mais 

da metade dos participantes tenham experimentado raivas durando 15 minutos ou mais 

(Gráfico 10). 

Os achados obtidos aqui no que se refere a uma grande independência da 

dinâmica da raiva dos mecanismos conscientes e voluntários de controle emocional 

corroboram a noção de que, ao menos em certas circunstâncias, esta emoção pode se 

manifestar de forma incontrolável e, portanto, pode legitimamente servir de atenuante 

penal, como ocorre no Brasil (Hungria, 1981; Andrade, 1996; Jesus, 1991, 1999;Ferri, 

2001; Eluf, 2003; Fragoso, 2004; Delmanto, 2010) ou de atenuante até excludente de 

culpabilidade, como ocorre em outros países (Averill, 1982; Robinson & Grall, 1983; 

Covey, 2004; Potegal, 2010). 

Já os resultados que apontam para uma raiva que não apenas é duradoura, mas 

ainda intensa ao longo de toda a sua duração, especialmente nos casos de emoção mais 

forte, contradizem frontalmente o atual tratamento da questão no Direito Penal 

Brasileiro. De fato, embora o texto da Lei penal Refira-se expressamente à Violenta 

Emoção como ocorrendo "logo em seguida a injusta provocação" (Art. 121, §1º, e Art. 

129, §4º, do Código Penal Brasileiro) e a Doutrina indicar ela não poder ultrapassar 

segundos ou poucos minutos após a injusta provocação (Novais, 2010), o que se 

constatou foi que a grande maioria dos pesquisados declarou raivas durando 15 minutos 

ou mais (boa parte bem mais do que isso)coma força dessa emoção, enquanto ela durou, 

sendo, em média, de nível “intenso” (acima de 7 numa escala de 1 a 9). Mesmo na 
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amostra belga de Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e Mechelen (2009), mais da 

metade dos participantes experimentou raivas durando mais de uma hora. 

 

Os achados do presente estudo parecem coincidir mais com o tratamento dado à 

“insanidade temporária” no Direito Penal de outros países, tais como o Canadá, os EUA 

e o Reino Unido, países onde se aceita a possibilidade de uma raiva intensa, com 

potencial para “sequestrar” a razão e o autocontrole, perdurar horas, dias, meses e até 

anos (Broussard, 2012). Inclusive, cerca de 6.7% da amostra brasileira declarou ter 

experimentado raiva durando 15 dias ou mais.  
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9 –CONCLUSÃO 
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O presente trabalho teve como objetivo explorar a dinâmica da raiva, esboçar um 

modelo do seu funcionamento e ponderar as suas implicações para aplicação do instituto 

penal da violenta emoção. Para tanto, foram pesquisados 336 adultos com perfil 

sociodemográfico representativo da Região Metropolitana do Recife, avaliando-se, por 

meio de diversos instrumentos, suas experiências emocionais com a raiva, mecanismos 

de regulação emocional, personalidade, hiperculturalidade, bússolas morais e cultura da 

honra. Análises dos dados levantados, guiados por conceituações teóricas, levaram a 

diversos achados relevantes, particularmente: 

 A Intensidade, reativação, duração e frequência da raiva mostraram-se 

interligadas, evidenciando uma dinâmica que parece refletir a neurofisiologia 

dessa emoção; 
 

 A raiva mostra de intensidade elevada ao longo de toda sua duração, com o 

término da raiva caracterizado pela queda da sua reativação; 
 

 As raivas mais intensas e mais reativadas tendem a durar mais, enquanto que as 

mais frequentes duram menos; 
 

 Os mecanismos conscientes e voluntários de regulação emocional parecem não 

ter efeito sobre a dinâmica da raiva; 
 

 As características psicológicas e culturais de um indivíduo, abrangendo 

personalidade, hiperculturalidade, bússolas morais, cultura da honra e 

sociodemografia se relacionam com a dinâmica da raiva de formas específicas; 
 

 Na Região Metropolitana do Recife, a raiva tipicamente dura muito mais do que 

15 minutos, sendo relativamente comuns durações de 12 ou até 24 horas; 
 

 Comparado com os achados recifenses, a duração da raiva no estudo belga de 

Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e Mechelen (2009) foi substancialmente 

mais curta, possivelmente devido a um viés metodológico, embora, ainda assim, 

mais da metade dos participantes tenha relatado duração de 15 minutos ou mais. 

Os achados obtidos aqui quanto à dinâmica da raiva tendem a corroborar os 

estudos de Sonnemans e Frijda (1995), Verduyn, Delvaux, Coillie, Tuerlinckx e 

Mechelen (2009) e Potegal (2010), no sentido de que as raivas mais intensas e 

reativadas tendem a ser mais duradouras, podendo, ao menos em alguns casos, perdurar 

por períodos de tempo bastante longos. Eles também confirmam as teorizações e 

observações de que esse tipo de emoção produz impulsos fortes, bastante mobilizadores 

e difíceis de controlar (Darwin, 2007; Marston, 1928; DeFoore, 1991; Videbeck, 2006; 

Potegal, 2010; Potegal & Novaco, 2010; Potegal & Stemnler, 2010). Apesar disso, o 

modelo da raiva empíricamente levantado no presente trabalho destaca-se daqueles na 

literatura por abranger mais elementos, em particular a frequência, bem como explicitar 

todas as interrelações envolvidas, além de avaliar a duração da raiva a partir de uma 

pergunta aberta, de modo a não induzir respostas. Com isso, surgiu um modelo em 
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harmonia com o que se conhece acerca da neurofisiologia dessa emoção (Phan, Wager 

& Taylor, 2002; Tanaka, 2006; Barbas, 2008; Höistad & Barbas, 2008). 

As relações observadas entre a dinâmica da raiva e os traços individuais de 

personalidade, hiperculturalidade, bússolas morais, cultura da honra e sociodemografia 

confirmaram certos achados na literatura (Goldberg, 1981; Digman, 1990; Schimmack, 

2003; Reed, 1982; Cohen & Nisbett, 1996, 1997; Cohen, 1996, 1998; Rodriquez-

Mosquera, Fischer, Manstead & Zaalber, 2008; Papadakis & Collins, 2001; Tapscott, 

2003; Souza, Silva, Silva, Roazzi & Carrilho, 2012; Potegal, 2010) e contradisseram 

poucos (Potegal, 2010), mas também os ampliaram ao se fazer um estudo envolvendo 

uma maior abrangência de variáveis numa amostra de brasileiros de perfis variados.  

A constatação de que a raiva é uma emoção forte e difícil de se controlar 

consciente e voluntariamente dá suporte à noção de que ela possa ser usada 

legitimamente como atenuante penal, como ocorre no Brasil (Hungria, 1981; Andrade, 

1996; Jesus, 1991, 1999; Ferri, 2001; Eluf, 2003; Fragoso, 2004; Delmanto, 2010) e em 

outros países (Averill, 1982; Robinson & Grall, 1983; Covey, 2004; Potegal, 2010). A 

constatação de que a sua duração típica é de 15 minutos ou mais, podendo chegar a 

horas, dias, semanas, meses ou mais, especialmente no caso em que a emoção é mais 

forte, com indícios de que permanece em nível intenso durante todo esse período, 

corrobora o que é preceituado e praticado em países como os EUA, Canadá e Reino 

Unido em termos de reconhecer a possibilidade do poder da raiva intensa de 

"sequestrar" a razão e o autocontrole poder durar para muito além do momento em que 

ocorre o evento desencadeador (Broussard, 2012), mas contradiz a doutrina e prática do 

Direito Penal brasileiro de considerar que a Violenta Emoção, nos termos do Art. 65, 

Inciso III, Alínea "c", Art. 121, §1º, e Art. 129, §4º do Código Penal Brasileiro, possa 

durar apenas uns poucos minutos (Código Penal Brasileiro; Novais, 2010). Conclui-se, 

portanto, que parece haver a necessidade de se revisar a legislação penal e a doutrina no 

Brasil, pois, em seu estado atual, parece exigir do cidadão algo além da capacidade 

humana usual, violando o princípio legal do ad impossibilia nemo tenetur.  

Estudos futuros acerca do tema abordado na presente dissertação devem tentar 

replicar a pesquisa aqui descrita a outras localidades e países, de modo a tentar validar o 

modelo da dinâmica da raiva para outras culturas e nações. Também é de interesse a 

realização de pesquisas envolvendo outras emoções além da raiva, para fins de 

comparação, bem como medidas psicoculturais adicionais, tais como escalas de valores 

morais e medidas de QI. Em suma, trata-se de uma agenda científica a ser desenvolvida. 
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QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

01) Sexo: (1) Masculino   (0) Feminino 

02) Data de Nascimento: _____/_____/________ 

03) Maior Nível de Instrução Obtido: 

(0) Sem instrução 

(1) Até a 4ª Série (1° Grau Menor) (5) Curso Superior 

(2) Da 5ª à 8ª Série (1° Grau Maior) (6) Especialização 

(3) Da 1ª à 3ª Série do 2° Grau  (7) Mestrado 

(4) Curso Técnico   (8) Doutorado 

04) Estado Civil: 

(1) Casado (2) Solteiro (3) Divorciado/separado   (4) Viúvo (5) União Informal 

05) N° de Filhos: _________ 

06) Faixa de Renda Familiar: 

(1) Até R$ 2.000,00   (6) De R$ 10.000,01 a R$ 12.000,00 

(2) De R$ 2.000,01 a R$ 4.000,00 (7) De R$ 12.000,01 a R$ 14.000,00 

(3) De R$ 4.000,01 a R$ 6.000,00 (8) De R$ 14.000,01 a R$ 16.000,00 

(4) De R$ 6.000,01 a R$ 8.000,00 (9) Acima de R$ 16.000,00. 

(5) De R$ 8.000,01 a R$ 10.000,00  

07) Faixa de Renda Mensal Individual Total: 

(01) Até R$ 1.000,00   (06) De R$ 5.000,01 a R$ 6.000,00 

(02) De R$ 1.000,01 a R$ 2.000,00 (07) De R$ 6.000,01 a R$ 8.000,00 

(03) De R$ 2.000,01 a R$ 3.000,00 (08) De R$ 8.000,01 a R$ 10.000,00 

(04) De R$ 3.000,01 a R$ 4.000,00 (09) De R$ 10.000,01 a R$ 12.000,00 

(05) De R$ 4.000,01 a R$ 5.000,00 (10) Acima de R$ 12.000,00. 

08) Qual a sua religião? 

(01) Católica     (06) Islâmica 

(02) Evangélica/Protestante   (07) Mórmon 

(03) Espírita     (08) Outra Religião 

(04) Candomblé/Umbanda/Afro-brasileira (09) Agnóstico 
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(05) Judaica     (10) Ateu 

 

 

 

09) Ordene os itens abaixo conforme a importância que você acha que eles devem ter para se 

decidir o que fazer numa situação qualquer (Maior=5 e Menor=1). 

A) A lei   _____ 

B) A religião  _____ 

C) A sua vontade _____ 

D) Os costumes  _____ 

E) A família  _____ 

10) Você usa habitualmente: 

A) Desktop   (1) Sim (0) Não  

B) Notebook/Netbook  (1) Sim (0) Não  

C) Tablet   (1) Sim (0) Não  

D) Smartphone   (1) Sim (0) Não  

E) Celular Comum  (1) Sim (0) Não 

11) Você habitualmente usa: 

A) Editor de Textos  (ex: MS Word)    (1) Sim (0) Não 

B) Planilha Eletrônica (ex: MS Excel)    (1) Sim (0) Não 

C) Programa de Apresentações (ex: MS Powerpoint)  (1) Sim (0) Não 

D) Gerenciador de Banco de Dados (ex: MS Access)  (1) Sim (0) Não 

E) Editor de Imagens (ex: Adobe Photoshop)   (1) Sim (0) Não 

F) Programa de Desenho (ex: CorelDraw)   (1) Sim (0) Não 

G) Sistemas Corporativos (ex: SAP, ERP, etc.)   (1) Sim (0) Não 

H) Jogos Eletrônicos Simples (ex: Paciência, Tetris)  (1) Sim (0) Não 

I) Jogos Eletrônicos Sofisticados (ex: Oblivion)   (1) Sim (0) Não 

J) Outros tipos de aplicativos ou programas.   (1) Sim (0) Não 

12) Quanto à Internet, habitualmente você usa ou se engaja em: 

A) E-mail      (1) Sim (0) Não 

B) Redes Sociais (ex: Facebook, Orkut, Linkedin, etc.) (1) Sim (0) Não 

C) Fóruns de Discussão     (1) Sim (0) Não 

D) Buscas e Pesquisas (ex: Google)   (1) Sim (0) Não 

E) Bate-Papo (ex: MSN, Skype)    (1) Sim (0) Não 

F) Manutenção de Blog ou Webite   (1) Sim (0) Não 

G) Leitura de Notícias     (1) Sim (0) Não 

H) Acesso a Mídia (ex: YouTube, iTune,)   (1) Sim (0) Não 

I) Jogos Online Simples em Flash   (1) Sim (0) Não 

J) Jogos de Tiro Online (ex: Counterstrike)  (1) Sim (0) Não 

K) Jogos de RPG Online (ex: World of Warcraft)  (1) Sim (0) Não 
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L) Outros Tipos de Uso.     (1) Sim (0) Não 

13) Quanto tempo por semana você costuma passar na Internet ao computador?  

_______ Horas/Semana 

 

14) Há quanto tempo você usa computadores/Internet de modo regular? 

(01) Não uso.  (05) De 18 a 24 meses. (09) De 05 a 06 anos. (13) De 09 a 10 anos. 

(02) Até 06 meses. (06) De 02 a 03 anos. (10) De 06 a 07 anos. (14) De 10 a 11 anos. 

(03) De 06 a 12 meses. (07) De 03 a 04 anos. (11) De 07 a 08 anos. (15) De 11 a 12 anos. 

(04) De 12 a 18 meses.  (08) De 04 a 05 anos.  (12) De 08 a 09 anos. (16) Mais de 12 anos. 

15) Quanto tempo faz desde que você sentiu raiva de alguém pela última vez? 

(01) Até 12 horas 

(02) Mais de 12h até 24h (1 dia) 

(03) Mais de 1 dia até 2 dias 

(04) Mais 2 dias até 3 dias 

(05) Mais de 3 dias até 4 dias 

(06) Mais de 4 dias até 5 dias 

(07) Mais de 5 dias até 6 dias 

(08) Mais de 6 dias até 7 dias (1 semana) 

(09) Mais de 1 semana até 1 mês 

(10) Mais de 1 mês 

16) Qual foi a intensidade dessa raiva? 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Mínima       Máxima 

17) Quanto tempo levou para essa raiva passar? 

(01) Até 15 minutos    (13) Mais de 5h até 6h 

(02) Mais de 15 até 30min   (14) Mais de 6h até 8h 

(03) Mais de 30 até 45min   (15) Mais de 8h até 12h 

(04) Mais de 45 até 60min (1h)   (16) Mais de 12h até 24h (1 dia) 

(05) Mais de 1h até 1h 15min   (17) Mais de 1 dia até 7 dias 

(06) Mais de 1h 15min até 1h 30min  (18) Mais de 7 dias até 15 dias 

(07) Mais de 1h 30min até 1h 45min  (19) Mais de 15 dias até 30 dias 

(08) Mais de 1h 45min até 2h   (20) Mais de 30 dias até 90 dias (3 meses) 

(09) Mais de 2h até 2h 30min   (21) Mais de 3 meses até 6 meses 

(10) Mais de 2h 30min até 3h   (22) Mais de 6 meses até 12 meses (1 ano) 

(11) Mais de 3h até 4h    (23) Mais de 1 ano 

(12) Mais de 4h até 5h.    (24) Ainda não passou. 

18) Qual a intensidade da sua raiva hoje ao se lembrar da situação que gerou a raiva inicial? 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
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Mínima        Máxima 

 

 

 

19) Quantos anos de cadeia (de 0 a 30 anos) você daria a: 

A) Homem que desrespeitou ou xingou outro homem. 

B) Homem cometeu fraude no banco onde trabalha para roubar dinheiro. 

C) Homem que cometeu assalto a mão armada. 

D) Homem que estuprou uma mulher de roupas recatadas que o rejeitou. 

E) Homem que estuprou uma mulher de roupas provocantes que o atiçou. 

F) Homem que matou mulher que o traía com amante.  

G) Homem que matou o amante com quem a sua mulher o traía. 

H) Homem que matou outro homem que o desrespeitou ou xingou. 

I) Homem que matou outro homem para roubar dinheiro. 

J) Homem que matou outro homem numa briga. 

K) Um bandido que matou outro bandido por causa de dinheiro ou poder. 

20) Alguém que morava na sua residência já foi vítima de assassinato ou homicídio? 

(1) Sim   (0) Não 

21) Algum amigo ou parente seu, que não mora na sua casa, já foi vítima de assassinato ou 

homicídio? 

(1) Sim   (0) Não 

22) Você conhece pessoalmente alguém que tenha cometido homicídio? 

(1) Sim   (0) Não 
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Honor Scale (Rodriquez Mosquera, Fischer, Manstead & Zaalber, 2008) 

INSTRUÇÕES: Usando a numeração da escala de resposta abaixo, por favor indique o quanto 

você se sentiria mal consigo mesmo com o tipo de comportamento ou fama descritos em cada 

item. 

              Não me sentiria mal                Me sentiria muito mal 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Até que ponto você se sentiria mal consigo mesmo(a) se... 

01. ____ …sua família tivesse má fama? 

02. ____ …traísse outras pessoas? 

03. ____ …fosse conhecido(a) como alguém que teve muitos (as) parceiros(as) sexuais 

diferentes? 

04. ____ …não se defendesse quando outros te insultaram? 

05. ____ …tivesse relações sexuais antes de casar? 

06. ____ …não respeitasse seus próprios valores e princípios? 

07. ____ …fizesse algo para manchar a honra de sua família? 

08. ____ …fosse conhecido(a) como alguém que não tem autoridade sobre sua própria família? 

09. ____ …tivesse um(a) novo(a) namorado(a) com frequência? 

10. ____ …tivesse a reputação de ser desonesto(a) com outras pessoas? 

11. ____ …ainda não tivesse tido uma relação sexual? 

12. ____ …vestisse roupas provocantes? 

13. ____ …fosse incapaz de defender a reputação da sua família? 

14. ____ …fosse um(a) hipócrita? 

15. ____ …te faltasse autoridade sobre sua própria família? 

16. ____ …fosse conhecido(a) como alguém fácil de se levar para cama? 

17. ____ …fosse incapaz de apoiar economicamente a própria família? 

18. ____ …não cumprisse sua palavra? 

19. ____ …sua irmã ou mãe tivessem a fama de dormir com qualquer um? 

20. ____ …tivesse a fama de ser alguém em quem não se pode confiar? 

21. ____ …tivesse a fama de ser alguém sem experiência sexual? 

22. ____ …deixasse outras pessoas insultarem sua família? 

23. ____ …dormisse com alguém sem começar um relacionamento sério com aquela pessoa? 

24. ____ …mentisse para outras pessoas? 

25. ____ …fosse conhecido(a) como alguém incapaz de apoiar a própria família? 
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TIPI  (Gosling, Rentfrow & Swann Jr., 2003) 

Abaixo estão listadas uma série de características com as quais você pode ou não se identificar. 

Por gentileza preencha os espaços em branco para cada item com um valor que indique o 

quanto você concorda ou discorda com um determinado item. Pense no par de características 

como um todo mesmo que uma se aplique mais a você que outra. 

 

Use a notação abaixo para preencher as lacunas: 

1 – Discordo Fortemente 

2 – Discordo Moderadamente 

3 – Discordo um pouco 

4 – Nem Discordo nem Concordo 

5 – Concordo um Pouco 

6 – Concordo Moderadamente 

7 – Concordo Fortemente 

 

1. Eu me vejo como uma pessoa Extrovertida, Entusiástica     _____ 

2. Eu me vejo como uma pessoa Crítica, Irascível      _____ 

3. Eu me vejo como uma pessoa Confiável, Auto-Disciplinada     _____ 

4. Eu me vejo como uma pessoa Ansiosa, Facilmente Perturbável    _____ 

5. Eu me vejo como uma pessoa Aberta a novas experiência, Complexa   _____ 

6. Eu me vejo como uma pessoa Reservada, Quieta      _____ 

7. Eu me vejo como uma pessoa Simpática, Calorosa      _____ 

8. Eu me vejo como uma pessoa Desorganizada, Descuidada     _____ 

9. Eu me vejo como uma pessoa Calma, Emocionalmente Equilibrada    _____ 

10. Eu me vejo como uma pessoa Convencional, Pouco Criativa    _____ 
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Questionário de Regulação Emocional (Gross & John, 2003) 

Instruções: 

Gostaríamos de fazer algumas questões sobre a sua vida emocional, em particular, como 

controla as suas emoções (isto é, como regula e conduz). As questões abaixo envolvem duas 

situações diferentes sobre sua vida emocional. A primeira refere-se a sua experiência 

emocional, isto é, o modo como se sente. A segunda refere-se a expressão emocional, ou seja, 

a forma como demonstra as suas emoções, ao falar, gesticular ou atuar. Apesar de algumas 

questões parecerem semelhantes, diferem-se em importantes aspectos. Para cada item, por 

favor responda utilizando a seguinte escala: 

 

1 ------------- 2 ------------- 3 ------------ 4 ------------- 5 ------------- 6 -----------7 

Discordo                                         Não concordo                                        Concordo 

Totalmente                                        nem discordo                                       Totalmente 

 

1. ___ Quando quero sentir mais emoções positivas (como alegria ou contentamento), mudo o 

que estou pensando. 

2. ___ Eu conservo as minhas emoções para mim. 

3. ___ Quando quero sentir menos emoções negativas (como tristeza ou raiva) mudo o que 

estou pensando. 

4. ___ Quando estou sentindo emoções positivas, tenho cuidado para não expressá-las. 

5. ___ Quando estou perante a uma situação estressante, procuro pensar de uma forma que 

me ajude a ficar calmo. 

6. ___ Eu controlo as minhas emoções não as expressando. 

7. ___ Quando quero sentir mais emoções positivas, eu mudo o que estou pensando em 

relação à situação. 

8. ___ Eu controlo as minhas emoções modificando a forma de pensar sobre a situação em que 

me encontro. 

9. ___ Quando estou sentindo emoções negativas, tento não expressá-las. 
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10. ___ Quando eu quero sentir menos emoções negativas, mudo a forma como estou 

pensando em relação à situação. 
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